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Anexos 
ACTA APROBADA: 

S e s i ó n 3 . a , o r d i n a r i a , -en 7 d e a b r i l d e 1 9 5 3 1 9 5 

DOCUMENTOS: 

1 . — I n f o r m e d e l a C o m i s i ó n d e T r a b a j o y P r e v i s i ó n S o c i a l r e c a í d o en e l 

p r o y e c t o s o b r e a c l a r a c i ó n d e l r é g i m e n d e p r e v i s i ó n d e l o s p r o f e s i o -

n a l e s e m p l e a d o s p a r t i c u l a r e s 2 0 0 

2 . — M o c i ó n d e l s e ñ o r M a r t í n e z , d o n C a r l o s A l b e r t o , s o b r e t r a n s f e r e n c i a 

de u n p r e d i o f i s c a l al S i n d i c a t o I n d u s t r i a l d e l a C o m p a ñ í a R e f i n e r í a 

de A z ú c a r d e V i ñ a d e l M a r : 2 0 0 

3 . — M o c i ó n d e l s e ñ o r L a f e r t t e s o b r e a u m e n t o d e p e n s i ó n d e d o ñ a A g u s t i -

n a C o r v a l á n v d a . d e S u d y 2 0 1 

4 . - y I n f o r m e d e l a C o m i s i ó n d e T r a b a j o y P r e v i s i ó n S o c i a l r e c a í d o en e l 

p r o y e c t o s o b r e m o d i f i c a c i ó n d e l a r t í c u l o 8.° t r a n s i t o r i o d e l a l e y or-

g á n i c a d e l a C a j a B a n c a r i a de P e n s i o n e s 2 0 2 

5 . — I n f o r m e d e l a C o m i s i ó n d e C o n s t i t u c i ó n , L e g i s l a c i ó n y J u s t i c i a , r e -

c a í d o en l a s o l i c i t u d d e a m n i s t í a d e d o n C a r l o s P a c h e c o G u t i é r r e z . . 2 0 3 

6 . — C o m u n i c a c i ó n d e l S i n d i c a t o P r o f e s i o n a l d e D u e ñ o s d e A u t o b u s e s so-

b r e l a s i t u a c i ó n d e l a m o v i l i z a c i ó n c o l e c t i v a p a r t i c u l a r 203-



V E R S I O N T A Q U I G R A F I C A 

I. ASISTENCIA IV. LECTURA DE LA CUENTA 

Asistieron los Senadores: 

—A Muña te, Fernando 
—Alessandri, Fernando 
—Aívarez, Humberto 
—Allende, Salvador 
—Amunátegui, Gregorio 
—Buhies, Francisco 
—Cerda, Alfredo 
—Correa, I'lises 
—Cruz-Coke, Eduardo 
—Duran, Florencio 
—Errázuriz, Ladislao 

• —Faivovleh, Angel 
—Freí, Eduardo 
—González, Eugenio 

—Guzmán, Eliodoro E. 

—Maira, Fernando 
—Marín, Raúl 
—Martínez, Car'.os A. 
—Martínez, Julio 
—.liaza, José 
—Ocamr;o, Salvador 
—Opaso, Pedro 
—Opitz, l'edro 
—Pereira, Julio 
—Prieto, Joaquín 
—Ret t,ig, Raúl 
—Rivera, Gustavo 
—Tornio Radomiro 
—Torres, Isauro 
—Videla, Hernán 

Actuaron de Secretarios los señores Horacio He-
via Mujiea y Pelaglo Figueroa Toro, y de Prosecre-
tario el señor Hernán Borchert Ramírez. 

PRIMERA HORA 

II. APERTURA DE LA SESION 

—Se abrió Ja sesión a las 16.14, en presencia 
<íle. 1 1 señores Senadores. 

E l s e ñ o r A L E S S A N D R I , d o n F e r n a n d o 

( P r e s i d e n t e ) . — E n e l n o m b r e d e D i o s , se 

- a b r e l a s e s i ó n . 

III. TRAMITACION DE ACTAS . 

E l s e ñ o r A L E S S A N D R I , d o n F e r n a n d o 

( P r e s i d e n t e ) . — E l a c t a d e l a s e s i ó n 3 . a , e n 

7 del, p r e s e n t e , p a r t e s p ú b l i c a y s e c r e t a , a p r o -

b a d a . 

E l a c t a d e l a s e s i ó n 4.*, e n 8 d e l a c t u a l , 

• q u e d a a d i s p o s i c i ó n d e l o s s e ñ o r e s S e n a d o -

r e s . 

(Véase el actü aprobada en los Anexos). 

E l s e ñ o r A L E S S A N D R I , d o n F e r n a n d o 

( P r e s i d e n t e ) . — S e v a a d a r c u e n t a d e l o s 

a s u n t o s q u e l i a n l l e g a d o a S e c r e t a r í a . . 

E l s e ñ o r P R O S E C R E T A R I O . — L a s s i-

g u i e n t e s s o n l a s c o m u n i c a c i o n e s r e c i b i d a s : 

O f i c i o s . 

U n o d e la C á m a r a de D i p u t a d o s c o n e l 

q u e c o m u n i c a q u e lia t e n i d o a b i e n a p r o b a r 

la o b s e r v a c i ó n d e l P r e s i d e n t e d e l a R e p ú -

b l i c a a l p r o y e c t o q u e b e n e f i c i a a d o ñ a E r -

n a L i d i a y a d o ñ a O r f a D a l i l a G o n z á l e z 

L e i t e , q u e c o n s i s t e en l a d e s a p r o b a c i ó n to-

ta l d e l p r o y e c t o . 

—Se manda comunicar a S. E. el Presi-
dente de la República. 

U n o de l s e ñ o r C o n t r a l o r G e n e r a l de, l a R e -

p ú b l i c a c o n e l q u e r e m i t e l o s a n t e c e d e n t e s 

de l decre to , d e i n s i s t e n c i a N . 9 1 8 7 , d e 3 1 d e 

m a r z o p p d o . , s o b r e d e s i g n a c i ó n d e d o n 

L u i s A r t e a g a B a r r o s c o m o M i n i s t r o C o n s e j e -

r o d e 3 . a c a t e g o r í a , en el e x t e r i o r . 

—Se mandan al archivo. 

I n f o r m e s 

- U n o d e l a C o m i s i ó n d e C o n s t i t u c i ó n , L e -

g i s l a c i ó n y J u s t i c i a r e c a í d o en l a s o l i c i t u d 

d e r e h a b i l i t a c i ó n d e c i u d a d a n í a d e d o n C a r -

los E . P i n o V e r g a r a . 

O t r o d e l a m i s m a C o m i s i ó n r e c a í d o en l a 

s o l i c i t u d d e a m n i s t í a d e d o n C a r l o s P a c h e -

co G u t i é r r e z . ( V é a s e e n los A n e x o s , d o c u -

m e n t o 5 ) . 

U n o d e l a C o m i s i ó n d e T r a b a j o , r e c a í d o 

en u n a M o c i ó n d e l s e ñ o r R i v e r a , s o b r e j u -

b i l a c i ó n d e e m p l e a d o s p a r t i c u l a r e s ; ( V é a s e 

en los A n e x o s , d o c u m e n t o 1 ) . 

S i e t e d e l a C o m i s i ó n d e S o l i c i t u d e s P a r -

t i c u l a r e s d e G r a c i a , r e c a í d o s en p r o y e c t o s 

q u e b e n e f i c i a n a l a s s i g u i e n t e s p e r s o n a s : 

1 ) A s t r o z a Y á v a r J o s é . A b o n o de u n a ñ o d e 

s e r v i c i o s 



A r c e C a b r e r a A l b e r t o . A u m e n t o de p e n -

s ión . 

A r i a s v d a . d e I b á ñ e z C a r m e n R o s a . P e n -

s i ó n $ 1 . 0 0 0 m e n s u a l e s . 

A l c a r a z M a r í n A r m a n d o . P e n s i ó n $ 1 . 0 0 0 

m e n s u a l e s . 

B e n a v e n t e O r t í z M i g u e l . A c l a r a c i ó n l e y 

6 . 5 1 7 . 

B u s t o s F i g u e r o a A n a t o l i o . R e a j u s t e d e 

j u b i l a c i ó n . 

B u r c b a r d v d a . d e O r t i z T e r e s a . A u m e n -

to d e p e n s i ó n . 

B u s t a m a n t e T o r r e s M i g u e l . S u p r e s i ó n 

n o t a d e f e a l d a d . 

B r i n t o n H u t c h i n s o n v d a . d e E c h e v e r r í a 

H i l d a . A u m e n t o d e p e n s i ó n . 

B a r r e n e c h e a N a r a n j o M a n u e l . P e n s i ó n 

$ 1 2 . 0 0 0 a n u a l e s . 

C a m m a s de S e p ú l v e d a R o s a . P e n s i ó n 

$ 1 . 0 0 0 m e n s u a l e s . 

C a r r a s c o v d a , d e M o r a l e s B l a n c a . P e n -

s i ó n $ 1 . 0 0 0 m e n s u a l e s . 

C a b r e r a M o n t a l b a M a r í a A n a . P e n s i ó n 

$ 1 . 0 0 0 m e n s u a l e s . 

C o n t r e r a s R i q u e l m e B r í g i d a . P e n s i ó n 

$ 3 . 5 0 0 m e n s u a l e s . 

C u e v a s B a r r e r a E u g e n i o . A u m e n t o d e 

p e n s i ó n . 

C i s t e r n a v d a . d e B a s c u ñ á n M a r í a . P e n -

s i ó n $ 1 . 0 0 0 m e n s u a l e s . 

D í a z D á v i l a v d a . d e S a m i t h M a r t a ? A u -

m e n t o d e p e n s i ó n . 

D í a z F a ú n d e z D o m i n g o . A b o n o s e i s m e -

ses . 

E c h a n e z S á n c h e z A n t e n o r . P e n s i ó n 

$ 1 . 0 0 0 m e n s u a l e s . 

E s p i n o z a C o n c h a M a n u e l . P e n s i ó n 

$ 1 . 0 0 0 m e n s u a l e s . 

E s p i n o z a v d a . d e E s p i n o z a C l o r i n d a . P e n -

s i ó n $ 1 . 0 0 0 m e n s u a l e s . 

F u e n t e a l b a L o z a n o A n g e l a . A b o n o s e i s 

a ñ o s y s e i s m e s e s . 

F i g u e r o a F e r n á n d e z S i b i l a . A b o n o c i n c o 

a ñ o s y s e i s m e s e s . 

F e r n á n d e z R i f f o P e d r o . A b o n o c u a t r o 

a ñ o s y q u i n c e d í a s . 

F a s a n i C o n s t a n t A r t u r o s A b o n o u n a ñ o 

y c u a t r o m e s e s . 

F u e n z a l i d a B a e z a F e r n a n d o . A b o n o n u e -

v e a ñ o s y t r e s m e s e s . 

F e r n á n d e z v d a . d e B u s t o s M e l í t i n a e hi-

j a . P e n s i ó n $ 6 .000 m e n s u a l e s . 

F o n t i A r r e d o n d o N i c o l á s A l f r e d o . A b o -

n o c u a t r o a ñ o s y n u e v e m e s e s . 

G u t i é r r e z B u s t a m a n t e v d a . d e F o n t a i n e -

C l a r a . P e n s i ó n $ 2 . 0 0 0 m e n s u a l e s . 
v G o n z á l e z P a l a c i o s v d a . d e M e s í a s O t i l i a . 

P e n s i ó n $ 1 . 5 0 0 m e n s u a l e s . 

G o d o y M e r i n o v d a . d e C a r r a s c o P e t r o n i -

la . P e n s i ó n $ 1 . 0 0 0 m e n s u a l e s . 

G a r c í a A r á n g u i z M a r t í n . A u m e n t o de-

p e n s i ó n . 

G a r c í a L a r r a í n v d a . d e E s p i n o z a A d e -

la . D e r e c h o a j u b i l a r . 

G o n z á l e z G o n z á l e z E u g e n i o . D e v o l u c i ó n 

d e i m p o s i c i o n e s . 

G u t i é r r e z A r a v e n a J u a n d e D i o s . A b o n o 

d o s a ñ o s . 

l í e n r í q u e z C a r l o s A . A b o n o u n a ñ o y se i s 

m e s e s . 

I l o r m a z á b a l Y á ñ e z G e r a r d o . A b o n o n u e -

v e a ñ o s y n u e v e m e s e s . 

G a j a r d o G a j a r d o R a m ó n . P e n s i ó n $ 1.000» 

m e n s u a l e s . 

L o a y z a v d a . de G a r a y G u i l l e r m i n a d e l 

C a r m e n . P e n s i ó n $ 1 . 5 0 0 m e n s u a l e s . . 

M a l d o n a d o F u e n z a l i d a R o s a . P e n s i ó n 

$ 1 . 0 0 0 m e n s u a l e s . 

M u ñ o z v d a . d e A n m a t E m m a . A u m e n t o 

d e p e n s i ó n . 

M e z a M o r a g a P e d r o V i c e n t e . A u m e n t o 

de p e n s i ó n . 

M a r f u l l R o s a l e s F o r t u n a t o . D e r e c h o a 

j u b i l a r . 

M u . j i c a A r a n c i b i a v d a . d e R u b i o A u r e a . 

P e n s i ó n $ 1 . 0 0 0 m e n s u a l e s . . 

N e b e l L i l l o v d a . d e P e r a l t a M a r í a M a g -

d a l e n a . P e n s i ó n $ 1 . 0 0 0 m e n s u a l e s . 

O l m e d o B l u m e r v d a . d e S á n c h e z M a r í a 

R a q u e l . P e n s i ó n $ 1 . 0 0 0 m e n s u a l e s . 

O l i v a r e s B r i t o v d a . d e B e r g h M a r í a ' 

M a g d a l e n a e h i j o s m e n o r e s . P e n s i ó n 1 

$ 1 8 . 0 0 0 m e n s u a l e s . 



* 

O v a n d o D ; a z C a r l o s G o n z a l o . P e n s i ó n 

$ 1 . 5 0 0 m e n s u a l e s . 

O l e a G á l v e z E m i l i o . A u m e n t o d e p e n s i ó n . 

On f r a y G a r c í a Z o r a i n d o . A b o n o d i e z 

a ñ o s . 

P r i e t o y R e y e s J u a n F r a n c i s c o . D e r e c h o 

a j u b i l a r . 

P é r e z P o b l e t e v d a . de P é r e z E v a n g e l i n a . 

P e n s i ó n $ 1 . 0 0 0 m e n s u a l e s . 

P o b l e t e P e n n i c e J u l i a . P e n s i ó n $ 1 . 0 0 0 

m e n s u a l e s . 

P e r s o n v d a . de M a r c b a n t A n d r e a . P e n -

sión $ 1 . 0 0 0 m e n s u a l e s . N 

P i n t o D í a z J u l i a . P e n s i ó n $ 1 . 0 0 0 m e n -

s u a l e s . 

P a r e d e s A l v a r e z v d a . d e S á n c h e z E l s a . 

A u m e n t o de p e n s i ó n . 

S e h n e i d e r S a l i n a s C a r m e n . P e n s i ó n 

$ 1 . 5 0 0 m e n s u a l e s . 

S i l v a C o r t é s R o m u a l d o . A u m e n t o d e 

p e n s i ó n . 

S a a v e d r a v d a . de C a s t i l l o H o r t e n s i a . A u -

m e n t o de p e n s i ó n . 

S a r i e g o M u t i l l a C a r m e n . P e n s i ó n $ 1 . 0 0 0 

m e n s u a l e s . 

S e p ú l v e d a R i v e r o s v d a . de F u e n t e s A i d a 

e h i j o s menores . A u m e n t o de p e n s i ó n . 

S e p ú l v e d a D u r á n G e r m á n . A b o n o d o s 

a ñ o s y n u e v e m e s e s . 

. S a y a g o E l i z a l d e J u l i a . A u m e n t o de p e n -

' s ión . 

S a a v e d r a R o d r í g u e z M a r g a r i t a y L u i s a . 

A u m e n t o de p e n s i ó n . 

S o l a r v d a . d e O v a l l e C a r m e l a . P r ó r r o g a 

p o r d i e z a ñ o s y a u m e n t o d e p e n s i ó n . 

R o d r í g u e z F a r i a s G u i l l e r m o . A b o n o u n 

a ñ o y c i n c o m e s e s . 

U r i b e N e w l o v e E l i s a . A u m e n t o d e p e n -

s ión . 

V i d a l A g u i l a r P e d r o . A b o n o o c h o a ñ o s y 

o c h o m e s e s . 

V a l e n z u e l a V a r g a s A d e l a y M a r í a M e r -

c e d e s . P e n s i ó n $ 1 . 0 0 0 m e n s u a l e s . 

V i l l a r r o e l v d a . d e C h á v e z T e r e s a . A u -

m e n t o d e p e n s i ó n . 

V e r g a r a v d a . d e N e i r a B l a n c a . P e n s i ó n 

$ 1 . 0 0 0 m e n s u a l e s . 

T a l a v e r a G a r a y M a n u e l . A u m e n t o d e 

p e n s i ó n . 

Z a m o r a C i s t e r n a s E l e o d o r a . A b o n o t r e c e 

a ñ o s y t r e s m e s e s . 

2 ) G o n z á l e z R o j a s A l f r e d o 

B u s t o s v d a . d e V e r d e R a m o S a b i n a 

G o n z á l e z G o n z á l e z F a u s t i n o . 

L a r r a í n M o r a l e s C a r l o s . 

3 ) A r a n e d a R i q u e h n e L u i s . P e n s i ó n $ 1 . 5 0 0 

m e n s u a l e s . 

A g u a y o V i l l a g r á n L a u r a R o s a . P e n s i ó n 

$ 3 .000 m e n s u a l e s . 

A g ü e r o A g ü e r o C e l i a y L a u r a . P e n s i ó n 

$ 1 . 0 0 0 m e n s u a l e s . 

A l f a r o H i d a l g o M a n u e l . P e n s i ó n $ 1 . 0 0 0 

m e n s u a l e s . 

A l v a r e z d e P r i e t o J u l i a . P e n s i ó n $ 1 . 0 0 0 

m e n s u a l e s . 

A v e l l o A v e l l o v d a . de R e t a m a l e s U b e r -

l i n d a e h i j o s m e n o r e s . P e n s i ó n 

$ 1 . 2 0 0 m e n s u a l e s . 

A m p u e r o v d a . d e C á r d e n a s M e r c e d e s . 

P e n s i ó n $ 1 . 0 0 0 m e n s u a l e s . 

A n d r a d e „ S o b a r z o A n t o n i o . A u m e n t a 

p e n s i ó n a $ 3 .000 m e n s u a l e s . 

B a r r o s v d a . d e M a t u r a n a O c t a v i a e h i j o s 

m e n o r e s . P e n s i ó n $ 2 .000 m e n s u a l e s . 

B e r e n d i q u e R u e d a v d a . de G o n z á l e z E n -

r i q u e t a . P e n s i ó n $ 2 . 500 m e n s u a l e s . 

B u s t o s v d a . d e d e l a C e r d a G e o r g r n a . 

P e n s i ó n $ 2 .000 m e n s u a l e s . 

B r i e e ñ o C a ñ a s v d a . d e B a j a s E r c i l i a . 

P e n s i ó n $ 2 .000 m e n s u a l e s . \ 

. B a e i g a l u p p i C a r a c c i o l i S a n t i a g o . P e n s i ó n 

$ 1 . 0 0 0 m e n s u a l e s . 

C o s t a TTgalde v d a . d e V i l l a g r á n A n g e l a . 

E l e v a p e n s i ó n a $ 5 .000 m e n s u a l e s . 

C o n t r e r a s C o n t r e r a s J o v i n o . P e n s i ó n 

$ 1 . 5 0 0 m e n s u a l e s . 

C o n t r e r a s P n g a H o r t e n s i a I s a b e l . P e n -

s i ó n $ 3 . 0 0 0 m e n s u a l e s . 

C a t a l á n v d a . d e T e n e o s M a r í a . P e n s i ó n 

$ 1 . 0 0 0 m e n s u a l e s . 

C á r d e n a s v d a . d e B a r r í a V i t a l i a . P e n s i ó n 

$ 1 . 0 0 0 m e n s u a l e s . 

C h u p a v G a m b o a J o r g e . P e n s i ó n $ 1 . 0 0 0 

m e n s u a l e s . 



D í a z V a l c l é s v d a . d e I n f a n t e I n é s . E l e v a 

p e n s i ó n a $' 2 .000 m e n s u a l e s . 

D í a z D í a z A l b e r t o . P e n s i ó n $ 2 .000 m e n -

s u a l e s . 

D e l P i n o v d a . d e H i d a l g o H o r t e n s i a , E l e -

v a p e n s i ó n a $ 1 . 5 0 0 m e n s u a l e s . 

F i g u e r o a L o b o s P r i m i t i v o . P e n s i ó n $' 1 . 0 0 0 

m e n s u a l e s . 

F i g u e r o a F i g u e r o a Z e n ó n . P e n s i ó n 

$ 1 . 0 0 0 m e n s u a l e s . 

Gfá lvez B u s t o s v d a . d e S a l a z a r R o s a . 

P e n s i ó n $ 1 . 5 0 0 m e n s u a l e s . 

G a r r i d o G ó m e z F e l i c i a n o . A u m e n t o d e 

p e n s i ó n . 

G a r a y v d a . d e V a l e n z u e l a R o s a E l v i r a . 

P e n s i ó n $ 2 .000 m e n s u a l e s . 

G ó m e z A r a v a S a n t i a g o . P e n s i ó n $ 2 .000 

m e n s u a l e s . 

G i l l e t v d a . d e M e r l e t E l e n a . P e n s i ó n 

$ 3 .000 m e n s u a l e s . 

G a l l o L o r c a M a r c o A n t o n i o . P e n s i ó n 

$ 3 .000 m e n s u a l e s . • 

I l e s s e v d a . d e W a l t o n E m i l i a . P e n s i ó n 

$ 1 . 0 0 0 m e n s u a l e s . 

H e r n á n d e z C a b r e r a M a r í a , A u r i s t e l a y 

C l o t i l d e . P e n s i ó n $ 1 . 5 0 0 m e n s u a l e s . 

L e t e l i e r C a s t r o d e C h á v e z , M a r í a . P e n -

s ión $ 2 .000 m e n s u a l e s . 

J o r q u e r a C o r n e j o G u i l l e r m o . P e n s i ó n 

$• 1 . 5 0 0 m e n s u a l e s . 

L a b r a C o u r b i s E r n e s t o . E l e v a p e n s i ó n 

a $ 3 . 0 0 0 m e n s u a l e s . 

L a v i n Q u i r o z J o s é . P e n s i ó n $ 5 .000 m e n -

s u a l e s . 

M u ñ o z R o z a s A m e l i a . P e n s i ó n $ 1 . 5 0 0 

m e n s u a l e s . 

M o r a l e s M o r a l e s A u r e l i o . P e n s i ó n 

$ 3 . 0 0 0 m e n s u a l e s . 

M e n e s e s S e p ú l v e d a J u l i a . P e n s i ó n 

$ 1 . 0 0 0 m e n s u a l e s . 

M e l l a d o Q u i n t a n a F i l o m e n a . P e n s i ó n 

$ 1 . 5 0 0 m e n s u a l e s . 

M a s a f i e r r o v d a . d e L ó p e z , E l s a . P e n s i ó n 

$ 1 . 5 0 0 m e n s u a l e s . 

M a r t í n e z v d a . d e S o t o , M e r c e d e s . P e n -

s i ó n $ 1 . 0 0 0 m e n s u a l e s . 

M u r p l i y P o t t e r S a n t i a g o . A u m e n t o de 

P e n s i ó n . 

M a l m s v d a . de M u ñ o z , A l i c i a . A u m e n t o 

p e n s i ó n a $ 3 .000 m e n s u a l e s . 

N ú ñ e z H o r m a z á b a l F l o r M a r í a . P e n s i ó n 

1 . 0 0 0 m e n s u a l e s . 

O r t i z P i z a r r o J o s é L u i s . P e n s i ó n $ 1 . 0 0 0 

m e n s u a l e s . « 

O r t e g a v d a . de R a m í r e z B l a n c a E s t e r . 

P e n s i ó n $ 1 . 0 0 0 m e n s u a l e s . 

P á r r a g u e z v d a . d e G á l v e z , B e r t a . P e n -

s ión $ 3 .000 m e n s u a l e s . 

P o z o G o n z á l e z M o i s é s . P e n s i ó n $• 1 . 0 0 0 " 

m e n s u a l e s . 

P l a z a M o n t e e m o s R o d o l f o . P e n s i ó n 

$ 1 . 0 0 0 m e n s u a l e s . 

P i z a r r o v d a . d e D í a z A n a L u i s a . P e n s i ó n 

$ 1 . 0 0 0 m e n s u a l e s . 

P i n o e h e t v d a . de M o r a l e s N o e m í y P i n o -

el iet v d a .de P a l a c i o s Tsabel . P e n s i ó n -

$ 2 .000 m e n s u a l e s c a d a u n a . 

P é r e z v d a . de A r a n c i b i a , H e r m i n i a . P e n -

s i ó n 1 . 0 0 0 m e n s u a l e s . 

P a r a d a v d a . de U r r u t i a M a r í a . P e n s i ó n 

$ 1 . 0 0 0 m e n s u a l e s . 

P a l m a M o n d a e a A p o l i n a r i o . P e n s i ó n 

$ 2 .000 m e n s u a l e s . 

P a l m a C o f r é P e d r o M a r í a . P e n s i ó n 
1 $ 1 . 5 0 0 m e n s u a l e s . 

R o d r í g u e z v d a . d e C r u z a t , M a r í a L u i s a . 

P e n s i ó n $ 2 . 0 0 0 m e n s u a l e s . 

R o j a s Ibarra^ R o l a n d o . E l e v a p e n s i ó n a 

$ 2 .000 m e n s u a l e s . 

R u í z V a l e n z u e l a E s m e r a l d e l C a r m e n y 

L u i s a . P e n s i ó n $ 1 . 0 0 0 m e n s u a l e s , a 

c a d a u n a . 

R í o s O r t í z F e r n a n d o . P e n s i ó n $ 1 . 5 0 0 

m e n s u a l e s . ' 

R o m á n C r i s t i E l e n a R e b e c a . P e n s i ó n 

$ 3 .000 m e n s u a l e s . 

R e b o l l e d o E s p i n o z a F e d e r i c o . P e n s i ó n 

. $ 1 . 0 0 0 m e n s u a l e s . 

S a l a s L a s t r a D i o n i s i o . P e n s i ó n $ 3 .000 

m e n s u a l e s . 

S a l v a t t i P e t r a l l i R e n a t o . P e n s i ó n $ 1 2 . 0 0 0 

m e n s u a l e s . 



S i l v a C o r t é s A n a y F i l o m e n a . P e n s i ó n 

$ 1 . 5 0 0 m e n s u a l e s . 

S a a v e d r a P a l m a L u c r e c i a . P e n s i ó n $ 3 .000 

m e n s u a l e s . 

S a a v e d r a A g u i r r e L i s a n d r o . A u m e n t o de 

p e n s i ó n . 

S i l v a H e r n á n d e z P e d r o . A u m e n t o d e 

p e n s i ó n . 

S e p ú l v e d a B a r r e r a C e l e d o n i o . P e n s i ó n 

_$ 2 .000 m e n s u a l e s . 

S t r u b e veía, de F u i c a C l a r a e h i j o s me-

n o r e s . P e n s i ó n $ 5 .000 m e n s u a l e s . 

T o l e d o M o r a B a r t o l o . P e n s i ó n $ 2 .000 

m e n s u a l e s . 

T o l e d o R o m e r o R o s e n d o . P e n s i ó n $ 1 . 5 0 0 

m e n s u a l e s . 

T r o n c o s o M u ñ o z M i g u e l . P e n s i ó n $ 2 . 5 0 0 

m e n s u a l e s . 

U l l o a v d a . de A v i l é s F l o r i n d a . P e n s i ó n 

$ 1 . 0 0 0 m e n s u a l e s . 

V i l e h e s v d a . d e R o j a s G u i l l e r m i n a . P e n -

s ión i n d e t e r m i n a d a . 

4 ) A r r a t i a T e j e d a F r a n c i s c d . A b o n o s e i s 

a ñ o s . 

A c u ñ a K o b e e k E n r i q u e . A b o n o d iez a ñ o s 

y n u e v e m e s e s . 

C o n c h a T r a m ó n M a r í a M e r c e d e s . A b o n o 
- I 

o n c e a n o s . 

C u e v a s S c h u l z M a r t a . A b o n o c i n c o a ñ o s 

E s p i n a e e I b á ñ e z C a r l o s . A b o n o t r e s 

a ñ o s . 

F e r r i e r M o l l e r M a n u e l . A b o n o s e i s a ñ o s . 

F e r r a d a L a b a t u r C a r l o s . A b o n o d i e z y 

s i e t e a ñ o s y c i n c o m e s e s . 

G f a y L ó p e z G u i l l e r m o . A b o n o c u a t r o 

a ñ o s y c i n c o m e s e s . 

G u e r r e r o S a l c e d o E m i l i o . A b o n o u n a ñ o 

y u n m e s . 

M a d r i d R o b l e s F e r n a n d o . A b o n o c i n c o 

a ñ o s . 

M a r t i n i e M a r i n o v i c K r a s n a . A b o n o c u a -

t r o a ñ o s . 

M a n r í q u e z M a n r í q u e z M a r i o . A b o n o c in-

c o a ñ o s y c i n c o m e s e s . 

O r b e n e s Y e r g a r a M a n u e l . A b o n o d i e z 

a ñ o s . 

Z ú ñ i g a H e r n á n d e z C a r l o s . A b o n o d i e z 

a ñ o s . 

Z u l e t a A y l w i n H é c t o r . A b o n o c u a t r o 

a ñ o s . 

A n d r a d e M o r a l e s V a l e r i c i o . A b o n o t r e s 

a ñ o s . 

5 ) B r i o n e s B a ñ a d o s A r t u r o . 

G) A l v a r a d o Y a p u r a E r n e s t o . 

7 ) Y e r g a r a G a r r i d o H e r m á n . 

—Quedan para tabla. 

M o c i o n e s . 

U n a d e l s e ñ o r M a r t í n e z , d o n C a r l o s A l -

b e r t o , c o n l a q u e i n i c i a un p r o y e c t o d e l e y 

q u e a u t o r i z a l a t r a n s f e r e n c i a d e u n p r e d i o 

f i s c a l a l S i n d i c a t o I n d u s t r i a l d e l a C o m p a -

ñ í a R e f i n e r í a d e A z ú c a r d e V i ñ a d e l M a r , 

d e s t i n a d o a h a b i t a c i o n e s p a r a e m p l e a d o s y 

o b r e r o s . ( V é a s e en los A n e x o s , d o c u m e n t o 

2). 
—Pasa a la Comisión de Gobierno. 
U n a d e l s e ñ o r L a f e r t t e , con l a q u e i n i c i a 

u n p r o y e c t o d e l e y s o b r e a u m e n t o de p e n -

s i ó n a f a v o r d e d o ñ a A g u s t i n a C o r v a l á n v d a . 

d e S u d y . ( V é a s e en los A n e x o s , d o c u m e n -

t o 3 ) . 

—Pasa a la Comisión de Solicitudes Par-
ticulares. 

C o m u n i c a c i o n e s 

U n a d e l S i n d i c a t o P r o f e s i o n a l d e D u e ñ o s 

d e A u t o b u s e s d e S a n t i a g o con l a (pie p o n e e n 

c o n o c i m i e n t o d e e s t a C o r p o r a c i ó n d i v e r s o s 

a n t e c e d e n t e s r e l a t i v o s a l a s i t u a c i ó n q u e 

a f r o n t a l a m o v i l i z a c i ó n c o l e c t i v a p a r t i c u -

l a r . ( V é a s e en los A n e x o s , d o c u m e n t o 6 ) . 

—Queda a disposición de los señores Sena-
dores. 

I J n a d e l s e ñ o r F e l i p e M o n t i e l M á r q u e z , 

A l c a l d e de A n c u d , en l a q u e p r o t e s t a d e l a 

r e s o l u c i ó n d e l C o n s e j o d e l a C a j a d e C r é d i -

to A g r a r i o q u e d e c l a r ó v a c a n t e el c a r g o d e 

A g e n t e d e d i c h a i n s t i t u c i ó n e n e s a l o c a l i -

d a d . 

—Se manda archivar. 



S o l i c i t u d e s 

U n a de d o n J o s é A n t o n i o P a v e z V i d a l c o n 

l a q u e s o l i c i t a r e h a b i l i t a c i ó n d e c i u d a d a -

n í a . 

—Pasa a la (Jomisión de Constitución, Le-
gislación y Justicia. 

U n a de d o n O s v a l d o G o d o v N i e t o s o b r e 

o t o r g a m i e n t o d e c o p i a a u t o r i z a d a d e los do-

c u m e n t o s q u e i n d i c a . 

—Se accede a lo solicitado. 

RHM M IA DEL SECRETARIO DEL SENADO.; 

HOMENAJE. 

E l s e ñ o r S E C R E T A R I O . — S e d a c u e n t a , 

a d e m á s , de l a s i g u i e n t e c o m u n i c a c i ó n d e l 

S e c r e t a r i o del S e n a d o : 

" S a n t i a g o , 1 4 d e a b r i l de 1 9 5 3 . A l s e ñ o r 

P r e s i d e n t e del I I . S e n a d o . P r e s e n t e . S e ñ o r 

P r e s i d e n t e : 

C o n e s t a f e c h a h e s i d o n o t i f i c a d o d e l a 

r e s o l u c i ó n g u b e r n a t i v a q u e d e c l a r a el cese 

d e m i s f u n c i o n e s c o m o S e c r e t a r i o de l S e -

n a d o , p o r h a b e r m e a c o g i d o a la j u b i l a c i ó n 

d e s p u é s d e 3 2 a ñ o s d e s e r v i c i o s . 

J u , . 4 o c o n d a r c u e n t a a V . E . , y p o r s u 

i n t e r m e d i o al H o n o r a b l e S e n a d o , de la te r -

m i n a c i ó n de m i s f u n c i o n e s , r u e g o a V . E . 

h a c e r l l e g a r a la H o n o r a b l e C o r p o r a c i ó n la 

e x p r e s i ó n d e m i r e c o n o c i m i e n t o m á s p r o f u n -

d o p o r l a s r e i t e r a d a s d e m o s t r a c i o n e s d e 

c o n f i a n z a c o n q u e m e ha h o n r a d o en el 

d e s e m p e ñ o d e m i c a r g o y (pie c o n s t i t u y e n 

u n a d e l a s m a y o r e s s a t i s f a c c i o n e s d e mi v i d a . 

A l p o n e r t é r m i n o a m i c a r r e r a f u n c i o n a -

ría, s iento a s i m i s m o q u e he c o n t r a í d o p a r a 

c o n V . E . y c a d a u n o d e los s e ñ o r e s S e n a d o -

r e s u n a d e u d a d e g r a t i t u d q u e só lo p u e d o 

p a g a r c o n el r e s p e t o y el a f e c t o q u e l e s 

g u a r d o y q u e m e o b l i g a t a m b i é n c o n m i s 

c o m p a ñ e r o s d e t r a b a j o , q u e h i c i e r o n f á c i l y 

a g r a d a b l e m i l a b o r e n e l S e n a d o . 

S a l u d a con todo r e s p e t o a V . E . , Luis Ver-
ga ra Donoso". 

E l s e ñ o r C E R D A . — A p r o p ó s i t o de l a r e -

n u n c i a d e l S e c r e t a r i o d e l S e n a d o , q u i e r o d e -

c i r u n a s p a l a b r a s d e r e c o n o c i m i e n t o d e l a 

l a b o r d e s e m p e ñ a d a p o r e s te d i g n o f u n c i o -

n a r i o , q u e ha servid*}. en l a C o r p o r a c i ó n 

d u r a n t e 3 2 a ñ o s , lo s ú l t i m o s c u a t r o c o m o 

S e c r e t a r i o de es te A l t o C u e r p o L e g i s l a t i v o . 

E l s e ñ o r V e r g a r a , en v e r d a d , l ia d e d i c a d o 

t o d a u n a v i d a a l s e r v i c i o d e l S e n a d o y d e l 

P a í s . S u a c t i t u d c o r r e c t a y e c u á n i m e ha si-

d o , en t o d o m o m e n t o , u n a g a r a n t í a p a r a los 

d i s t i n t o s s e c t o r e * q u e i n t e g r a n el S e n a d o , y 

p o r e l lo d e b e m o s r e c o n o c e r , d e s d e e s t a A l t a 

T r i b u n a , ese e s f u e r z o , a g r a d e c e r a l s e ñ o r 

V e r g a r a D o n o s o s u s a c r i f i c i o y f e l i c i t a r l o 

p o r s u c o r r e c c i ó n e j e m p l a r , q u e h a s i d o d i g -

na de e s t a C o r p o r a c i ó n . 

E l s e ñ o r R E T T I G . — L o s S e n a d o r e s r a d i c a -

l e s e x p r e s a m o s n u e s t r o r e c o n o c i m i e n t o p o r 

los e f i c i e n t e s s e r v i c i o s p r e s t a d o s p o r el se-

ñ o r V e r g a r a D o n o s o y p o r la c a b a l l e r o s i d a d 

c o n (pie s u p o d e s e m p e ñ a r l o s . 

E l s e ñ o r M A R T I N E Z . M O N T T . — A d h i e r o 

a l a s p a l a b r a s ' ( p i e se a c a b a n d e p r o n u n c i a r 

c o n m o t i v o d e l r e t i r o de l s e r v i c i o d e l s e ñ o r 

V e r g a r a D o n o s o , q u i e n , s i g u i e n d o l a t r a d i -

c i ó n y la t r a y e c t o r i a d e l p e r s o n a l del H o n o -

r a b l e S e n a d o — t o d o s ' , Sin e x c e p c i ó n , s o n 

p e r s o n a s q u e p o n e n el m á x i m o d e s u s e s f u e r -

zos en el d e s e m p e ñ o de l a s l a b o r e s q u e les 

c o r r e s p o n d e n — , c o n s a g r ó su vida, a d e s e m -

p e ñ a r , c o n la m a y o r e f i c i e n c i a p o s i b l e , to-

d o s los c a r g o s en q u e le c o r r e s p o n d i ó a c t u a r 

e n su l a r g a c a r r e r a , h a s t a o c u p a r l a S e c r e -

t a r í a de es ta H o n o r a b l e C o r p o r a c i ó n . 

D o n L u i s V e r g a r a , q u e d e s p u é s de 3 2 

a ñ o s d e s e r v i c i o s a b a n d o n a e l S e n a d o p a r a 

a c o g e r s e a los b e n e f i c i o s d e l a j u b i l a c i ó n , 

s u p o d e m o s t r a r s i e m p r e , c o m o lo h a n h e c h o 

todos los que lo h a n p r e c e d i d o , su v a l í a de 

l i o i n b r e d e b i e n . L e d e s e o q u e en s u s n u e -

v a s a c t i v i d a d e s t e n g a el m i s m o é x i t o q u e 

t u v o c o m o S e c r e t a r i o d e l S e n a d o , y q u e l a i 

s u e r t e lo a c o m p a ñ e d u r a n t e t o d a s u v i d a . 

E l s e ñ o r R I V E R A . — L o s S e n a d o r e s l ibe-

r a l e s a d h i e r e n m u y s e n t i d a m e n t e a l j u s t o 

h o m e n a j e q u e se r i n d e a l s e ñ o r L u i s V e r g a -

r a , q u e a b a n d o n a sus a l t a s f u n c i o n e s p o r ha-

b e r s e a c o g i d o a l b e n e f i c i o d e l a j u b i l a c i ó n . 



E l s e ñ o r V e r g a r a p a s ó p o r t o d o s los c a r -

g o s q u e d e b e d e s e m p e ñ a r e l p e r s o n a l d e l 

S e n a d o p a r a l l e g a r a S e c r e t a r i o y e n " to-

dos el los d e j ó h u e l l a s p o r s u i n t e l i g e n c i a y 

c o r r e c c i ó n . M e c u p o conocer lo como Se-

c r e t a r i o de la C o m i s i ó n de T r a b a j o , y 

p u e d o d e c i r que f u é un f u n c i o n a r i o m u y 

acuc ioso y competente , c u a l i d a d e s que si-

g u i ó d e m o s t r a n d o d e s p u é s en todos los 

c a r g o s q u e le c o r r e s p o n d i ó d e s e m p e ñ a r . 

E l s e ñ o r V e r g a r a h a s e g u i d o l a t r a d i c i ó n 

d e los S e c r e t a r i o s q u e h a t e n i d o esta A l t a 

C o r p o r a c i ó n ; ha c o n t i n u a d o la h u e l l a d e co-

r r e c c i ó n , i m p a r c i a l i d a d , i n t e l i g e n c i a y p r e -

pax-ac ión d e s u s a n t e c e s o r e s . P a r a n o s o t r o s 

es s e n s i b l e q u e a b a n d o n e es te c a r g o , p e r o 

e s t a m o s s e g u r o s de que q u i e n e s lo s u c e d a n 

s a b r á n i n s p i r a r s e en l a t r a d i c i ó n h o n r o s a q u e 

h a n t e n i d o s i e m p r e los S e c r e t a r i o s d e l S e -

n a d o . 

D e s e a m o s a l s e ñ o r L u i s V e r g a r a t o d a 

c l a s e d e f e l i c i d a d e s y r e c o n o c e m o s p ú b l i c a -

m e n t e su l a b o r . 

E l s e ñ o r C R U Z - C O K E . — L o s H o n o r a b l e s 

S e n a d o r e s q u e a c a b a n de e x p r e s a r el s ent i -

m i e n t o <pie t i e n e el S e n a d o al v e r a l e j a r s e 

a l s e ñ o r V e r g a r a D o n o s o , h a n d e s t a c a d o , 

c r e o q u e con e x a c t i t u d , l a l a b o r r e a l m e n t e 

m a g n í f i c a , c a b a l l e r o s a y e f i c i e n t e de l s e ñ o r 

S e c r e t a r i o . P o r eso, m e u n o a l a s c o n s i d e r a -

c i o n e s q u e h a n h e c h o m i s H o n o r a b l e s cole-

g a s r e s p e c t o de este f u n c i o n a r i o q u e h o n r a 

l a A d m i n i s t r a c i ó n de C h i l e . 

E l s e ñ o r O C A M P O . — P i d o la p a l a b r a . 

E n n o m b r e de los S e n a d o r e s del F r e n t e 

d e l P u e b l o , me es m u y g r a t o r e c o n o c e r l a 

e f i c i e n t e l a b o r y l a g r a n c a b a l l e r o s i d a d , im-

p a r c i a l i d a d e i n t e l i g e n c i a c o n q u e d e s e m p e -

ñ ó su c a r g o el s e ñ o r L u i s V e r g a r a D o n o s o , 

q u e h o y ,se r e t i r a d e l S e n a d o . S i r v a n e s t a s 

p a l a b r a s d e r e c o n o c i m i e n t o a lo s s e r v i c i o s 

q u e él p r e s t ó a l S e n a d o , c o m o h o m b r e d e 

t r a b a j o , j u n t o con s u s d e m á s c o m p a ñ e r o s , 

en b ien d e l a s l a b o r e s p a r l a m e n t a r i a s y de-

m o c r á t i c a s d e n u e s t r o p a í s . 

E l s e ñ o r T O M I C . — E n r e p r e s e n t a c i ó n d e 

l o s S e n a d o r e s f a l a n g i s t a s , q u i e r o s u m a r 

n u e s t r o h o m e n a j e a l r e n d i d o e s t a t a r d e a l 

s e ñ o r L u i s V e r g a r a , q u e se a l e j a d e s u s f u n -

c iones de S e c r e t a r i o del S e n a d o . F u n -

c i o n a r i o s como él no sólo r e p r e s e n t a n la. 

c o n t i n u i d a d , s ino t a m b i é n la e f i c i e n c i a 

e n el t r a b a j o a d m i n i s t r a t i v o en el C o n g r e s o 

N a c i o n a l . S o n d e t o d a j u s t i c i a l a s e x p r e s i o -

n e s v e r t i d a s en h o m e n a j e a s u i n t e l i g e n c i a , a 

su c a p a c i d a d , a su p r e p a r a c i ó n y a s u hi-

d a l g u í a . P o r e s o , ' a d h e r i m o s a e s t a s p a l a b r a s 

con a b s o l u t a s i n c e r i d a d . 

E l s e ñ o r G O N Z A L E Z . — M e es m u y g r a t o 

a d h e r i r , en n o m b r e de los S e n a d o r e s S o c i a -

l i s t a s P o p u l a r e s , a l a s e x p r e s i o n e s q u e a q u í 

se h a n v e r t i d o en e l o g i o del S e c r e t a r i o d e 

l a C o r p o r a c i ó n s e ñ o r V e r g a r a . T o d o s r e c o -

n o c e m o s s u s a l t a s c u a l i d a d e s f u n c i o n a r í a s y 

su c a b a l l e r o s i d a d . P o r eso, c o m p r e n d o q u e 

el S e n a d o h a c e u n a c t o d e j u s t i c i a al t r ibu-* 

t a r l e e s te u n á n i m e h o m e n a j e c o n m o t i v o d e 

su r e t i r o . 

E l s e ñ o r A L E S S A N D R I , d o n F e r n a n d o 

( P r e s i d e n t e ) . — C o m o P r e s i d e n t e , q u i e r o a s o -

c i a r m e a los c o n c e p t o s e x p r e s a d o s r e s p e c t o 

del S e c r e t a r i o del S e n a d o . 

E l s e ñ o r V e r g a r a D o n o s o h a s i d o u n f u n -

c i o n a r i o e j e m p l a r , de u n a e f i c i e n c i a p o c o 

c o m ú n . P e r o , sobre todo, q u i e r o d e s t a c a r la 

l e a l t a d a t o d a p r u e b a q u e , en t o d o m o m e n t o , 

h a t e n i d o p a r a l a C o r p o r a c i ó n y p a r a el P r e -

s i d e n t e . 

PROVISION DE CARGOS SUPERIORES EN LA 

SECRETARIA DEL SENADO. JURAMENTO 

E l s e ñ o r S E C R E T A R I O ( S u p l e n t e ) . — C o -

r r e s p o n d e e l e g i r S e c r e t a r i o , P r o s e c r e t a r i o y 

S e c r e t a r i o d e C o m i s i o n e s del S e n a d o . 

E l s e ñ o r A L E S S A N D R I , d o n F e r n a n d o 

( P r e s i d e n t e ) . — E l H o n o r a b l e s e ñ o r R e t t i g 

h a f o r m u l a d o i n d i c a c i ó n p a r a e l e g i r l o s en 

e s t a m i s m a s e s i ó n . 

S i le p a r e c e a l a ' S a l a , a s í se a c o r d a r á . 

A c o r d a d o . 

S i le p a r e c e a l S e n a d o , se p r o c e d e r í a a 

d e s i g n a r S e c r e t a r i o a d o n H o r a c i o I í e v i a 

M u j i c a . ' 



El señor MAZA.—¿Se puede elegir sin 
votación, señor Presidente? 

El señor ALESSANDRT, clon Fernando 
(Presidente).—Se puede elegir por unani-
midad. 

Si le parece a la Sala, quedaría designado, 
por unanimidad, el señor Hevia Mujiea. 

Acordado. 
En conformidad con la disposición respec-

tiva del Reglamento, la proposición para 
designar Prosecretario la hace el Secretario 
del Senadg. El señor Hevia ha propuesto al 
señor Hernán Borchert Ramírez. 

La proposición para el cargo de Secretario 
de Comisiones la hacen los Presidentes de 
las Comisiones Permanentes. Ellos han pro-
puesto a clon Eduardo Yrarrázaval Jara-
quemada. 

Corresponde proceder a la designación de 
estos funcionarios. 

Si no se pide votación, se designará, por 
unanimidad, a las personas nombradas. 

Acordado. 

—Los señores Horacio Ilevia, Hernán Bor-
chert y Eduardo Trarrázabal prestan el jurac 

mentó de estilo. 

V. FACIL DESPACHO 

REHABILITACION DE CIUDADANIA 

El señor SECRETARIO.—En Fácil Des-
pacho, corresponde t ra tar el provecto de 
rehabilitación de ciudadanía del señor Car-
los Pino Vergara. 

Este proyecto ha sido informado por la 
Comisión de Constitución, Legislación y Jus-
ticia, la que, con la firma de los señores Al-
varez, Alessandri (clon Fernando) y Muñoz 
Cornejo, propone aprobar el proyecto de 
acuerdo. 

—Se aprueba el proyecto. 

VI. ORDEN DEL DIA 

ACLARACION DEL REGIMEN DE PREVISION 
DE LOS PROFESIONALES EMPLEADOS PARTI-

CULARES. 

El señor SECRETARIO.—En el Orden del 
Día, corresponde t ra tar un proyecto de ley, 
iniciado en una {noción del Honorable se-
ñor Rivera, que aclara el artículo 1.° de la 
ley N. 10.745, sobre jubilación de empleados 
particulares. 

Este proyecto ha sido informado por la 
Comisión de Trabajo y Previsión Social, la 
que, con la firma de-los señores Torres, Ri-
vera y Rettig, propone su aprobación en los 
mismos términos en que viene formulado. 

—El informe figura en los Anexos de este 
Diario de Sesiones, documento N.° 1, página 
N.° 200. 

El proyecto dice como sigue: 
"Art ículo único.— Agrégase al artículo 

1.° de la ley N. 10.745, de 8 de septiembre 
de 1952, sobre jubilación de los empleados 
particulares, el siguiente inciso: 

"Quedan sometidos a las disposiciones de 
esta ley,' los profesionales a que se refiere la 
ley N.» 8.377, de 3 de noviembre de 1945". 

—Se aprueba el proyecto. 

AMNISTIA A DON CARLOS PACHECO* GUTIE-
RREZ 

El señor SECRETARIO.—La Comisión de 
Constitución, Legislación y Justicia propo-
ne la aprobación del siguiente proyecto de 
ley, en atención a una solicitud presentada 
por clon Carlos Pacheco Gutiérrez: 

"Art ículo único.—Concédese amnistía al 
ex sargento 2.° de Ejército don Carlos Pa-
checo Gutiérrez, por el delito a que fué con-
denado con fecha 30 de julio de 1946 por 
la Corte Marcial, amnistía que tendrá tam-
bién lugar }iara los efectos ele lo dispuesto 
en el artículo 232 del Código de Justicia 
Mil i tar" . 

—Se aprueba el proyecto. 



VII. INCIDENTES 

SUPRESION DE SESION ORDINARIA 

El señor ALESSANDRT, clon Fernando 
(Presidente).—Sólo hay pendientes asuntos 
particulares de gracia. 

Si al Senado le parece, se constituirá la 
Sala en sesión secreta. 

El .señor MARIN.— Me permito insinuar 
que primero pasemos a la hora de Inciden-
tes y después nos constituyamos en sesión 
secreta. 

El señor ALESSANDRI, don Fernando 
(Presidente).—Si no hay oposición, se pro-
cederá en la forma propuesta por el Hono-
rable señor Marín. 

Acordado. 
El señor ALDÍJNATE.—Propongo supri-

mir la sesión de mañana, si no hay otras ma-
terias en tabla. 

El señor ALESSANDRI, don Fernando 
(Presidente).—Si al Senado le parece, se 
suspenderá la sesión de mañana. 

Acordado. 
El señor OCAMPO.—¿Me permite, señor 

Presidente? 
Tenía el. propósito de hacer uso de la pa-

labra en la sesión de mañana. Como se acor-
dó suspender esa sesión, ruego a Su Señoría 
se sirva disponer que se me inscriba en pri-
mer lugar de la sesión del martes próximo. 

El señor ALESSANDRI. don Fernando 
(Presidente).—Muy bien, señor Senador. 

En el primer lugar de la hora de Inciden-
tes, está inscrito el Honorable señor Torres, 
pero el señor Senador pidió que se le avisara 
cuando empezaran los Incidentes. 

El señor MARIN.—Mientras tanto, yo po-
dría usar de la palabra, señor Presidente. 

El señor ALESSAND.RI, don Fernando 
(Presidente).— ¿Es muy extensa la inter-
vención del señor Senador? 

El señor MARIN.—Es breve, señor Presi-
dente. 

El señor ALESSANDRI, don Fernando 
(Presidente).—Puede usar de la palabra Su 
Señoría. 

SUPUESTA CONSPIRACION POLITICA DENUN-
CIADA POR DOS MINISTROS DE ESTADO-

El señor MARIN.— Señor Presidente: Es 
triste, es ingrató vernos en la obligación de 
recoger injurias y calumnias que, de no ve-
nir de dos Ministros de Estado, merecerían 
el desprecio y el desdén. 

El País v el Jefe de Estado no habrán po-
dido dejar de percibir la actitud serena y le-
vantada con que los partidos que tienen una 
responsabilidad histórica han contemplado, 
casi en silencio, los primeros meses de la ac-
tual Administración, conscientes de todas las 
dificultades que tiene el gobernar. 

Creemos, con sinceridad, que el fracaso de 
la gestión gubernativa del actual Presidente 
sería ruinoso para el País y para la moral 
ciudadana, la que, en grandes sectores, puso 
su esperanza en él. 
z Deseosos de facilitar su labor, le otorga-
mos a este Gobierno, en el que la mayoría 
del País había puesto su fe, las Faculta-
des Extraordinarias que él estimaba necesa-
rias para reorganizar la Administración y po-
ner orden en hacienda pública. 

Nuestras críticas a los desaciertos admi-
nistrativos no han sido sino el eco del sentir 
de esa misma mayoría del País. 

La pasión política no ha empañado nues-
tras conciencias como para no lamentar los 
errores cometidos, y para no desear mejores 
rumbos, que merezcan nuestro aplauso. 

La opinión pública digna de ese nombre, 
aquella que tiene un concepto sereno, medi-
tado r justo de las cosas —aquella que no 
obra por ímpetus, ni odios, ni pasiones, sa-
be que ésa ha sido y será nuestra actitud. 

Por eso, las declaraciones de un Ministro 
que, con la insolencia de la ignorancia, atri-
buye el alza del dólar a especulaciones y ma-
nejos políticos de nuestros partidos; y las de 
otro Secretario de Estado que asegura que es-
tamos conspirando contra, el Gobierno, en 
unión con el Partido Radical, sólo reflejan 
deliberada ignorancia y maldad. 

El País, que tiene un seguro instinto de 
la verdad, como de la mentira, da ta ínocen-



cia, de la deshonestidad, como de la honra-
dez de sus hombres, sabe que esos Ministros 
han faltado a la verdad, y tendrá para ellos 
el desprecio que merecen los que así proceden. 

Estoy seguro de que el Presidente de la 
República, como sus Ministros del Interior, 
Relaciones Exteriores, Hacienda, Educación 
y Defensa Nacional, no pueden compartir 
esos conceptos equívocos, ni esas injurias ca-
lumniosas. 

No en balde ha llegado a ser un adagio 
aquello de que "en Chile todos nos cono-
cemos". 

Ojalá que el Presidente de la República 
tome la discreta determinación de ordenar 
que sólo él o su jefe de gabinete puedan ha-
cer declaraciones de trascendencia política. 

Esta orden dará más discreción y presti-
gio al Gobierno, lo que tanto deseamos aun' 
los que, con patriotismo sincero, superando 
los agravios e injusticias que se han cometi-
do con nuestros correligionarios, por meras 
razones políticas, cu la aplicación de las Fa-
cultades Extraordinarias, seguimos aun de-
seando que el General Ibáñez haga un buen 
gobierno para Chile. 

HOMENAJE A MON'S. ( ARLOS CASANUEVA 

El señor ALESSANDR1. don Fernando 
(Presidente).— Tiene la palabra el Honora-
ble señor Torres. 

El señor MARTINEZ MONTT.— ¿Me per-
mite, señor Presidente? 

El Honorable señor Torres me ha cedido 
la palabra, y junto con agradecer a mi Ho-
norable colega, quiero, en esta oportunidad, 
rendir un homenaje a Monseñor Carlos Ca-
sanueva, Rector de la Universidad Católica, 
a quien la ciudad de Santiago le rinde tam-
bién un justo homenaje en los instantes de 
abandonar sus altas funciones dé Rector de 
la citada Universidad. 

Monseñor Carlos Casanueva es un sacer-
dote que está considerado, no sólo en nuestro 
país, sino en el mundo, como, un hombre su-
perior, dotado de excepcionales virtudes. De 
las aulas de la Universidad Católica, han 

egresado prestigiosos profesionales, que han 
recibido los sabios consejos de este distingui-
do prelado, que es orgullo de nuestra ciu-
dadanía. 

El Senador que habla, desde estos bancos, 
rinde un afectuoso homenaje a Monseñor Car-
los Casanueva, por la magnífica obra que ha 
realizado en su vida de sacerdote y como Rec-
tor de la Universidad Católica, en el Hospi-
tal Clínico de la Universidad y en muchos 
otros aspectos. Sería largo enumerar las obras 
de bien público y privadas en que ha actua-
do este prestigioso sacerdote. Se retira este 
hombre de sus labores, después de un duro 
luchar y trabajar, dejando una honda huella 
de estudio«y sacrificio, trazada a lo largo de 
toda una vida. Entrega hoy la Rectoría de 
la Universidad Católica a Monseñor Silva 
Santiago, Arzobispo de Concepción, quien go-
za también de un inmenso prestigio y a quien 
la ciudad de Concepción verá alejarse con 
verdadero pesar. 

Termino agradeciendo, como chileno, la la-
bor desarrollada por Monseñor Casanueva en 
el País, desde su cargo de Rector de la Uni-
versidad Católica, como asimismo, la de todos 
los profesionales egresados de este plantel edu-
cacional. 

MODIFICACION DEL ARTICULO 8.° TRANSITO-
RIO DE LA LEY ORGANICA DE LA CAJA 

BANCARIA DE PENSIONES 

El señor ALESSANDllI, don Fernando 
(Presidente).— Con la venia del Honorable 
señor Torres, formulo indicación para incluir 
en la Cuenta de esta sesión y tratar sobre ta-
bla un proyecto informado por la Comisión 
de Trabajo y Previsión Social, qvte modifica 
la ley 8.569. 

Si no .hay inconveniente quedaría así 
acordado. 

Acordado. 
El señor SECRETARIO.—El proyecto de 

la Cámara de Diputados dice eomo sigue: 
"Artículo tínico.—Agrégase al artículo 8." 

transitorio de la ley N.° 8.569. de fecha 17 



•de septiembre de 1946, el siguiente inciso, 
como segundo: 

" E n las mismas condiciones se reajustarán 
también los montepíos en que se hubieren 
transformado las pensiones de jubilación a 
que se refiere el 'inciso primero". 

Este proyecto ha sido informado por la 
•Comisión de Trabajo y Previsión Social, la 
que, con la firma de los Honorables señores 
Torres, Rivera y Rettig, propone su aproba-
-ción en los mismos términos en que viene for-
mulado. 

Dice el informe: 
' ' Honorable Senado: 
Vuestra. Comisión de Trabajo y Previsión 

Social ha estudiado un proyecto de ley, re-
mitido por la II. Cámara de Diputados, por 
•el cual se propone agregar al artículo 8.° 
transitorio de la ley 8.569, que creó la Caja 
Bancaria de Pensiones, un inciso nuevo que 
-establece el reajuste para las pensiones de 
montepío provenientes de las jubilaciones a 
que se refiere el citado artículo. 

La ley 8.569 determinó el reajuste de las 
jubilaciones de aquellos ex empleados ban-
cal-ios que habían obtenido su jubilación de 
los organismos quP las Instituciones banca-
rias mantenían para conceder esos beneficios 
antes de la creación de la Caja Bancaria de 
Pensiones. En sus disposiciones no se consul-
tó el beneficio del reajuste de pensiones de 
montepío resultantes de las de jubilación con-
cedidas en la forma antes dicha y se ha pro-
ducido asi, en la práctica, una situación de 
desigualdad con respecto a los montepíos (pie 
la Caja concede y que son reajustados. 

Los montepíos de que se trata, de acuerdo 
con los antecedentes que ha tenido a su vista 
la Comisión sólo han sido concedidos por la 
Caja de Previsión y Estímulo del Personal de 
la Caja Nacional de Ahorros, institución que 
acepta esta iniciativa de ley que nació, pre-
cisamente, en el seno de su Consejo Adminis-
trativo. Esta institución había concedido es-
tos reajustes de montepío, pero lia debido sus-
penderlos por disposición de la Superinten-
dencia de Bancos, ya que en la. ley 8.569 no 
'Se consulta el beneficio en referencias. 

El proyecto en informe tiene por objeto 
dar solución a este problema para lo cual se 
propone agregar al artículo 8.° transitorio de 
la ley 8.569 que es el que establece el reajus-
te de pensiones de jubilación, un inciso para 
hacerlo también extensivo a los montepíos. 

La Comisión está de acuerdo con esta ini-
ciativa de ley, y os propone la aprobación del 
proyecto en informe en los mismos términos 
en que viene formulado". 

—Se aprueba en general y particular el 
proyecto. 

INTERVENCION ARGENTINA EN LA VIDA 
ITBLICA DE CHILE 

-El señor ALESSANDRI, don Fernando 
(Presidente).— Tiene la palabra el Honora-
ble señor Torres. 

El señor TORRES.— Señor Presidente: 
En la sesión del miércoles 8 del presente, 

tuvimos oportunidad de oír las palabras que 
el Honorable Senador por Concepción, se-
ñor Martínez Montt, estimó necesario pro-
nunciar pera referirse a los ataques, injus-
tos .según él, que en algunos círculos* chile-
nos se ha,n formulado al Presidente de la Na-
ción Argentina, don Juan Domingo Perón. 

Dijo, en esa oportunidad, el Honorable se-
ñor Martínez Montt, que era calumnioso atri-
buir al Presidente Perón un propositó peque-
ño en contra de nuestro país y, cou la garan-
tía de su palabra, afirmó que el jefe de la 
nación hermana-tenia las mejores intenciones 
para con Chile. 

Las categóricas expresiones del señor Mar-
tínez Montt me mueven a ocupar hoy la tri-
buna para confirmar y explayar la interrup-
ción que aquel día alcancé a formularle al 
señor Senador por Concepción. 

• El Acuerdo Económico proyectado 

Ya el Senado había tenido oportunidad an-
teriormente de oír a nuestro Honorable co-
lega, el Senador don Fernando Aldunate, 
quien, con palabras serenas, pletóricas de an-
tecedentes irrefutables y de patrióticas in-



quietudes, analizó el proyectado Acuerdo Eco-
nómico que los Presidentes de Chile y Ar-
gentina se han comprometido a suscribir y 
proponer a sus respectivos Parlamentos para 
su aprobación. Demostró el Honorable señor 
Aldunate la absoluta inconveniencia de dicho 
acuerdo y como, lejos de ser útil a" Chile, iba 
a constituirse en una terrible herramieijta des-
trflctora de nuestra economía. 

No se ha oído hasta ahora ni una sola voz 
salida de las filas gobiernistas capaz de des-
truir las sólidas argumentaciones de nuestro 
Honorable colega, y ni el propio Ministro de 
Relaciones Exteriores de esos días —y digo 
esos días porque ahora a los señores Ministros 
hay que contarlos por días— fué capaz de 
oponer razonamientos valederos a las obje-
ciones formuladas. 

Poco habría que agregar a lo sostenido por 
el Honorable señor Aldunate en esta mate-
ria. No obstante, quiero hacer notar que has-
ta hoy el Gobierno lia. sido incapaz de dar 
respuesta a la exposición pública en que la 
Asociación Nacional Agraria demostró, con 
cifras y datos, que el proyectado acuerdo eco-
nómico chileno-argentino es una tremenda 
puñalada a la agricultura chilena. 

No ha habido, tampoco, ni una sola recti-
ficación oficial a los serios y graves antece-
dentes dados a conocer por " E l Mercurio" 
del 2 de abril último sobre los verdaderos 
costos del ganado argentino, comenta rio en 
el cual se formula una desnuda y dramática 
rectificación al discurso pronunciado por vi 
Presidente Perón ante las Cámaras Argen-
tinas. 

Y, finalmente, señor Presidente, hasta es-
te momento, el Gobierno 110 ha rectificado la 
información en orden a que el primer nego-
cio de trueque de acero de Huachipa+o por 
aceite argentino significará que todos los eoi-
sumidores chilenos pagarán en adelante un 
sobreprecio por el litro de aceite y que esta 
operación- importa a Chile una pérdida neta 
de más de ún millón cuatrocientos mil dóla-
res, esto es, casi 200 millones de pesos. 

Después de lo expresado por el Honorable 
señor Aldunate, es muy poco lo que yo po-

dría agregar en esta materia. Sin embargo, 
no puedo dejar de repetir las palabras que 
ha dicho en un diario de Santiago el ex Se-
nador de la República y ex Embajador don 
Emilio Rodríguez Mendoza, cuya adhesión 
espiritual al Presidente señor Ibáñez es de 
todos conocida. 

' ' Preferimos —dice el señor Ródríguez 
Mendoza.— el beneficio mutuo, sin buscar el 
peligro de crear competidores con nuestras 
propias materias primas". 

Y más adelante agrega: 
" N i basta embanderar Los Andes en cier-

tos aniversarios gloriosos, ni arrear una que 
otra carga, o una que otra recua de carne 
en los huesos y tan cara como si fuera la del 
propio buey Apis..." 

¡ Esa es la triste verdad! A cambio de unas 
cuantas recuas de carne en los1 huesos, cara 
y mala, se piensa crear competidores a la 
industria chilena con nuestras propias mate-
rias primas, comprometiendo gravemente el 
porvenir del País. 

Un deber de patriotismo 

No es mi propósito, Honorable Senado, 
considerar ahora los aspectos económicos de 
nuestras actuales y futuras relaciones con el 
Gobierno de la República Argentina. 

Agradezco al Honorable Senador señor 
Martínez Montt que haya situad-) el debate 
en un plano diferente. Ello me permite tocar 
una materia, que, de no haber ocurrido su 
discurso, habría, meditado mucho ai-tes de 
hacerlo, porque siempre debe estar presante 
en esta Alta Cámara el afán de no traer a 
sus debates ni la persona de gobernantes ex-
tranjeros, ni la acción de Gobiernos amigos, 
ni siquiera la política que algunos países her-
manos estimen del caso desarrollar en bien 
de sus naturales 'intereses. 

Pero, después de las palabras que oímos 
al señor Senador por Concepción, guardar 
silencio sería dar por aceptadas como verda-
deras sus afirmaciones; sería 110 prestar oí-
do al hondo vocerío de la herida dignidad de 
nuestra Patria, que, hoy en sordina,' y, tal 



-vez, más airadamente mañana, viene expre-
sándose como una patriótica protesta por he-
chos que la altivez de chilenos nos obliga a 
rechazar. 

(Dejar pasar en silencio esas palabras se-
ría faltar a un deber de patriotismo, hacerse 
reo del peor delito del cual un ciudadano pue-

<de ser acusado en nuestra Patria. . 
He meditado con la mayor serenidad en las 

•observaciones que hoy me propongo formu-
lar ante el Senado, porque tengo conciencia 
exacta de mis responsabilidades como miem-
bre de este Alio- Cuerpo Legislativo y por-
que hablo como representante del Partido 
Radical. 

Además tendré, obligadamente, que referir-
me a los actos del gobernante de una nación 
•que, más que amiga, es hermana nuestra y 
•cuya historia se confunde con la de Chile. No 
quiero que ninguna de' mis palabras tenga 
siqiúera la apariencia de dura e injusta para 
ese gobernante; mucho menos para su su-
friente pueblo, cuya, dolorosa "vía crucis" 

•está siempre presente en todos los espíritus 
.sinceramente democráticos. 

Si los hechos que deberé exponer Ante el 
Tais desde esta tribuna son duros, amargos 
y fuertes, no será culpa de mis palabras, si-
no de la naturaleza misma de ellos. Y el ori-
gen y causa de esos hechos no proviene de 
actos nuestros, sino de la persona de ese go-
bernante. 

Al plantear este debate quiero, como Se-
nador radical, no sólo cumplir con un deber 
patriótico e inexcusable, leal a la conducta de 
toda la vida del radicalismo, sino llamar a 
todos los chilenos a que cada uno asuma la 
parte de responsabilidad que le cabe en los 
acontecimientos que habrá de traernos lo por-
venir. 

La Democracia, Honorable Senado, no es 
•solamente un sistema jurídico de organiza-
ción de los pueblos. Es, más que eso, una fi-
losofía que señala a cada individuo una ac-
titud permanente en la vida. 

Y esa actitud, Honorables colegas, es la que 
•nos obliga a los representantes del pueblo a 
'vivir vigilantes, permanentemente, por con-

servar los atributos de dignidad y de sobe-
ranía. que deben revestir a la Patria en todos 
sus instantes. 

1m penetración política argentina 

Dichas estas, palabras, no escapará a vues-
tra ilustrada penetración que voy a ocupar-
me de la acción de intervención política en 
la vida de Chile que desde hace algún tiem-
po se viene realizando desde Argentina por 
su Gobierno y, muy especialmente, por el Pre-
sidente Perón. 

Comprendo que nuestras formas de vida, 
nuestra organización política, nuestro siste-
ma, administrativo, todo lo que son, en sus-
tancia., Chile y su pueblo, precisan y recla-
man algunas modificaciones para hacerlos 
mejoi'es. 'Pero nuestra misma arquitectura ju-
rídica, nuestra cultura y nuestros procedi-
mientos, dan los medios para ir perfeccionan-
do más y más nuestros sistemas hasta acer-
carlos, si es posible, a la perfección. 

Esto es tarea nuestra, libre y soberana, y 
hasta hoy, jamás por jamás, los chilenos 
hemos aceptado que vengan de otras tierras 
ni profesores de moral pública, ni maestros 
de gobernantes, por muy grandes que sean 
los atributos personales de quienes pretendan 
asumir tal misión. 

Los partidos políticos chilenos, estos par-
tidos históricos que están recibiendo ahora 
andanadas de denuestos de algunos aprendi-
ces de gobernantes, han sido celosos en la de-
fensa del derecho soberano que. tenemos a 
darnos las formas de gobierno y los sistemas 
de vida que conceptuemos como mejores. 

Miro en torno de esta sala y, junto a los 
bancos de Vuestras Señorías, veo levantarse 
figuras egregias de los partidos Conservador 
y Liberal que, a lo largo de más de un siglo, 
supieron defender con altiva energía la so-
beranía de nuestra Patria, 

Mi partido tiene, también, una tradición hon-
rosa en esta, obra de defensa del honor pa-
trio, de la soberanía de la nación, del senti-
miento de nacionalidad que enraiza muy hon-
damente el alma de cada uno de nuestros 



compatriotas. La voz de sus hombres más 
eminentes marchó unida en el pasado a la 
de muchos correligionarios de Vuestras Se-
ñorías en la tarea magnífica de defender ese 
sentimiento de nacionalidad, porque, adver-
sarios en el terreno ideológico, eran soldados 
hermanos de una misma causa, la de Chile, 
la de esta Patria que es tan pequeña para 
que cada lino de sus hijos la lleve siempre 
en el corazón. 

Proclama mi partido su profundo sentido 
nacionalista, y su acción restituye a esta pa-
labra su limpia expresión, libre de las impu-
rezas que le dan aquellos espíritus que la han 
levantado en nuestros días solamente como 
bandera de corso para sus tropelías. 

Ser nacionalista es, para nosotros, los ra-
dicales, tener el sentido profundo de la chi-
lenidad; es defender el patrimonio espiritual 
y material • de nuestra Patr ia; es querer y 
proclamar nuestras instituciones democráti-
cas, nuestra cultura, nuestro sistema mismo 
de vida, que nos permite guardarnos respeto 
y consideraciones, cualesquiera que sean nues-
tras doctrinas políticas o filosóficas. 

Y, por ello, no permitiremos jamás, mien-
tras un soplo de vida aliente nuestras exis-
tencias, que un gobierno o un gobernante ex-
tranjero pretenda inmiscuirse en la existen-
cia. lávica o política de Chile, ni en ninguno 
de las planos de la vida nacional. 

Comienza la penetración 

Durante la campaña presidencial del año 
último, se afirmó en diversos tonos y por di-
versos medios que, en torno a la postulación 
presidencial del entonces candidato don Car-
los Ibáñez del Campo, estaba presente la ayu-
da -o la colaboración del 'Gobierno Argentino. 

Se denunciaron los hechos y, aun cuando 
ellos eran desmentidos por los partidarios del 
actual Presidente de la República, fueron tan 
flagrantes que no pudieron se r negados en 
forma enfática. 

¿No recuerdan los Honorables Senadores 
que el señor Ibáñez, en el inicio de su campa-
ña presidencial, se fotografió por Jean Man-

dón, reportero gráfico extranjero, poco menos, 
que arropado con una bandera argentina? 

¿No recuerdan <Sus Señorías que cada se-
mana la prensa nos anunciaba la llegada, a. 
las aduanas chilenas de cargamentos de fo-
lletos, libros, "a f f iches" y propaganda políti-
ca impresa en Argentina, y destinada al con-
sumo interno de Chile? 

Pero hubo algo más. 
Durante la campaña presidencial recién 

pasada funcionaron en Argentina centros po-
líticos ¡bañistas. Se recogía dinero en ellos, 
se afiliaba a Tos simpatizantes, se repartían 
volantes y proclamas. Y todo ello, a vista y 
paciencia del 'Gobierno del Presidente Perón. 

Fué tal la gravedad de estos hechos, tan 
inexcusables y tan atroces para la dignidad 
patria, que el propiol candidato señor Ibáñez 
y el Partido Agrario Laborista se vieron obli-
gados a destituir a dichos centros políticos de 
-Mendoza y Buenos Aires de su representa-
ción partidaria. No obstante, continuaron fun-
cionando, recogiendo dinero y haciendo pro-
paganda. 

En el proceso instaurado por la Justicia 
Militar en 1943, con ocasión .del complot re-
volucionario, encabezado por el ex comodoro 
del aire señor Ramón Vergara Montero, se 
produjeron las declaraciones del General de 
Ejército, ex Jefe del Estado Mayor General, 
don Teófilo Gómez y del General de Ca-
rabineros don Manuel Alvear en que ellos 
dejan constancia de la intervención que 
miembros ele la representación diplomática y 
consular de Argentina tenían en la política 
chilena. 

Ese proceso, ya afinado, puede ser consul-
tado por Vuestras Señorías. Allí, en sus pá-
ginas, se encontrará la, huella infamante de 
la audacia de los diplomáticos argentinos que-
pretendían actuar en nuestra Patria como en 
tierra conquistada. Los testimonios proceden 
de dos pundonorosos soldados de la Repú-
blica, cuya palabra 110 nos puede merecer 
dudas. 

No es tampoco desconocida la forma des-
enfadada en que un miembro actual de la-
representación diplomática argentina, el Agre- -



gado Cultural señor Lima Quintana, asiste 
a reuniones y comidas exclusivamente de mi-
litantes de uno de los actuales partidos de 
Gobierno. Puede el señor Lima Quintana te-
ner muchos amigos en el Partido Agrario 
Laborista; pero el cargo que desempeña en 
Chile le impide exhibirse con ellos en la for-
ma descocada en que lo hace. 

Siendo asi los hechos del pasado, no nos 
podía extrañar que, producido el triunfo de 
la candidatura presidencial del señor Ibáñez 
del Campo, los peronistas lo tomasen como 
una victoria propia. No podía tampoco extra-
ñarnos que, desde que el actual Presidente 
de la República asumiera el mando, el pero-
nismo afirmara que su doctrina política ha-
bía florecido en las libres y soberanas tie-
rras de Chile. 

Los folletos sobre "justicialismo" y sobre 
las excelencias del régimen peronista, que 
hasta entonces quedaban detenidos en las 
aduanas de Chile, tuvieron libre circulación. 
Nosotros mismos, aquí, en el Parlamento, he-
mos recibido en nuestros casilleros todo este 
abundante material impreso. 

Para el peronismo y para la acción que, 
desde hace muchos años, el Presidente Perón 
proyectaba desarrollar en Chile, las condi-
ciones no podían ser más favorables. 

El clima estaba preparado y el empeño que 
el Gobierno del señor Ibáñez puso, desde que 
asumió el mando, en recibir la visita del Pre-
sidente Perón, no era sino la consecuencia 
lógica de un largo proceso que estaba des-
arrollándose en Chile. 

Y para el Presidente Perón su viaje a Chile 
no era más que la coronación fastuosa de sus 
propósitos largamente soñados: de entrar a 
Chile, 110 como grata visita de huésped ilus-
tre, sino con ánimo de señor y dueño. 

La evidencia 

Comprendo, Honorable Senado, la grave-
dad que tiene esta afirmación. Pero ella en-
cuentra apoyo ^n las propias palabras del 
Presidente Perón. 

Poco antes de la visita del Jefe de la Na-

ción Argentina a Chile, viajó a Buenos Ai-
res un periodista chileno con el ánimo de en-
trevistarlo. No era un periodista cualquiera, 
muchos menos por el cargo que desempeña-
ba en esos días. Se trataba del Director del 
diario "La Nación", órgano del Gobierno, 
hombre conocedor del pensamiento íntimo del 
Presidente de Chile, como que había realiza-
do toda su campaña presidencial. 

El señor José Dolores Vásquez no hizo su 
viaje inopinadamente. No. El fué el resulta-
do de detenidas gestiones ante el Embajador 
de Argentina en Santiago y ante la Emba-
jada de Chile en BuenW Aires. Allá y aquí, 
se sabía que iba con el propósito de entre-
vistar al Presidente Perón y que esa entre-
vista sería dada en grande« caracteres al 
pueblo de Chile. 

¿Es creíble, entonces, que el Presidente 
Perón no iba a medir y meditar sus pala-
bras? ¿Es creíble que esa entrevista no iba 
a. ser revisada acuciosamente po r él mismo,, 
o por sus múltiples secretarios? ¿Puede al-
guien creer seriamente que el reportaje he-
cho por el señor Vásquez al Presidente Ar-
gentino es de esos que los periodistas llaman 
"entrevistas a pulso"? 

No, Honorable Senado. No se necesita ser' 
ni Jefe de una nación ni periodista para 
comprender que una entrevista de esa na tu-
raleza, de los alcances fácilmente comprensi-
bles a ella, y hasta de la época en que se rea-
lizaba, no podía ser entregada sin una ulte-
rior revisión, confiada exclusivamente a la 
buena memoria del reportero. 

Esa entrevista, publicada por el Diario 
" L a Nación", con fecha 15 de febrero últi-
mo, está seguramente en el recuerdo de to-
dos mis Honorables colegas. Quiero, por ello, 
referirme sólo a algunas de las afirmaciones 
que allí hizo el Presidente Perón a su entre-
vistador chileno: 

"No basta —dijo— la unidad económica. 
Hay que ir a la unidad a fondo entre ambas 
naciones. La unidad que no hicieron O'IIig-
gins y San Martín pueden hoy realizarla. 
Ibáñez y Perón". 

Y agregó más adelante: 



" E l pueblo argentino y el Presidente Pe-
rón no caerán en la repetición del yerro his-
tórico de 1817, en que debió ser sellada para 
siempre la unión sólida y eterna de la que 
hoy sería una Gran Potencia Mundial, forma-
da por Chilenos y Argentinos". 

Sería fatigoso citar muchos otros párra-
fos de esta entrevista de los cuales se des-
prenden flagrantes el pensamiento central, la 
idea matriz y los propósitos que animan al 
Presidente Perón. El quiere una cosa con-
creta : que Argentina y Chile formen una 
sola gran potencia muncUal. 

Fué tan grande la impresión que esta en-
trevista provocó en la opinión pública chi-
lena que, contradiciendo una sostenida tra-
dición, muchos diarios de nuestro País la re-
produjeron en su primera página y le dieron 
toda la amplitud informativa y de comenta-
rios que eran naturales. 

¡ Cómo no habría de serlo, Honorable Se-
nado! ¿No se nos decía con rotunda franque-
za que los propósitos abrigados por el Pre-
sidente Perón eran formar d e Chile y Ar-
gentina una sola gran nación? ¿Cómo se iba 
a formar esta nación? ¿Por mezcla? ¿Por fu-
sión? ¿Por amalgama, como en química? 
¿Iba Chile, entonces, señor Presidente, a des-
aparecer absorbido por Argentina, engullido 
por ella? Entonces, ya nunca más íbamos 
a tener ni un Escudo Nacioal, ni un glorio-
so Tricolor, ni un Himno que resume nues-
t ra fe y nuestras esperanzas en un canto de 
amor a esta tierra y de devoción a la liber-
tad? ¿Y todos nuestros héroes, los que nos 
dieron libertad y los que dejaron sus despo-
jos gloriosos en el mar y en el desierto iban 
a desaparecer para siempre? 

¡ Porque no podríamos imaginarnos que el 
Presidente señor Perón deseaba formar una 
sola y gran nación aceptando que fuese su 
patria y no la nuestra la que entrara a des-
aparecer.. ! 

Recuerdo, como si fuera hoy, Honorables 
colegas, la profunda impresión causada por 
esta entrevista. La opinión nacional se sintió 
como sobrecogida, abismada, con silencio de 

• estupor, ante las proposiciones con que lle-

garía de trás la cordillera el hombre que, 
junto con ofrecemos nuestra liquidación co-
mo país libre y soberano, nos prometía ade-
más, "guiñando el ojo en "un gesto que le es 
característico", según nos cuenta un repor-
tero. a darnos carne y trigo! 

Es decir, señor Presidente, a cambio de 
nuestra traición a la patria chilena, del re-
nunciamiento a ser hijos de esta nación de 
la que estamos • orgullosos, j se nos prometía 
llenarnos el estómago hasta el hartazgo! 

Si hay en Chile'algún espíritu tan mise-
rable que por tal precio pretenda vender su 
Patria, quiero que se sepa que somos millo-
nes los chilenos que "formaremos barricadas 
para impedir el paso de quienes pretendan 
hollar, como conquistañores, el suelo de Chi-
le. Y si no fuésemos bastantes para detener 
la obra de traición, estoy cierto de que, des-
de sus tumbas, se levantarán legiones de hé-
roes de la Patria para formar, otra vez, los 
ejércitos invencibles de la libertad y de la 
soberanía de Chile! 

No pudo el Gobierno ocultar el traspiés que 
significaban estas declaraciones del Presiden-
te Perón. Mientras los hombres de mayor sig-
nificación de la Moneda afirmaban que el 
viaje del I\fandatario argentino tenía por ob-
jeto solamente la. firma de un tratado econó-
mico, el señor Perón les decía desde Buenos 
Aires que eso 110 era bastante, que los acuer-
dos económicos son débiles y que hay que ir 
a las unidades políticas totales. 

¿A qué recordar, en este momento, los 
amargos trajines de la Cancillería chilena 
para obtener del Presidente Perón un des-
mentido? Ellos constituyen una página tris-
te y humillante para el decoro nacional. 

El entonces Ministro del Interior, señor-
del Pedregal, creyó posible sacar a su Go-
bierno del pantano en que estaba, expresando 
en la prensa del 17 ele febrero que el término 
"unión política" empleado por el Presiden-
te Perón era. "sólo un término simbólico". 
¡ Acaso Freud pudo haberle dado una deno-
minación más acertada...! ' . 

Alguien tenía, que pagar el delito de fran-
queza del Mandatario argentino. Esé alguien 



fué el autor de la entrevista, el señor José 
Dolores Vásquez, quién debió abandonar su 
sillón de Director de " L a Nación". Pero no 
lo hizo sin antes decir en su diario que la 
nueva entrevista obtenida del Presidente Pe-
rón no era un desmentido a la suya, y agre-
gó que él tenía buen pulso profesional... 

No creo que sea posible mayor evidencia 
para demostrar cuál es el pensamiento que 
mueve toda la acción del Gobierno argentino 
y de su Jefe. El Presidente Perón pugna por 
tener acción decisiva en la política chilena, 
primeramente, y, después, por obtener que 
Chile y Argentina constituyan una sola na-
ción. 

La prueba de lo primero 

Sostengo que el Presidente Perón preten-
de intervenir directa y decisivamente en la 
política chilena. Y lo voy a probar. 

A los pocos días de ser el Presidente Pe-
rón huésped nuestro, una silenciosa y casi 
anónima sociedad de empleados de comercio, 
de lánguida vida mutualista, organizó una 
velada en el Teatro Municipal de Santiago 
Ai lh cual fué orador principal el Ministro 
argentino, don Angel Borlenghi. 

Es sensible que el larguísimo discurso del 
señor Borlenghi no haya sido publicado por 
nuestra prensa. ¡ Jamás habíamos oído una 
pieza oratoria de mayor desparpajo, por no 
usar un término más duro para calificarla! 
Toda ella estuvo enderezada a decir a los 
gremios trabajadores la forma cómo deben 
apoderarse del Gobierno, de la política y de 
la economía de un país. No quedó término 
ni forma verbal, por audaz que fuera, que 
no se empleara para alentar a las masas, en 
pleno período electoral, a entregarse a las 
fuerzas del ibañismo, cuyo triunfo en esos 
días se daba por descontado. 

Y no quedaron sólo en esto los miembros 
del séquito peronista. 

Seguros de que estaban actuando en un 
terreno ya trabajado por los quintacolumnis-
tas del "justicialismo" en Chile, otro Minis-
tro argentino, el señor Raúl Mendé, pronun-

ció, en Concepción, un nuevo discurso, en 
que sobrepasó todos los límites ya conocidos. 
En él trató, lisa y llanamente, de traidores 
y vendidos,'a todos los gobernantes y políti-
cos chilenos anteriores al actual Gobierno del 
señor Ibáñez. 

El respeto que tengo por esta Alta Tribu-
na y por mis Honorables colegas, me impide 
calificar esta insolente audacia, en la forma 
que lo merece quien profirió semejantes con-
ceptos. Sirva como consuelo para nuestro or-
gullo de chilenos, la forma, enérgica como la 
prensa chilena respondió al señor Mendé sus 
torpes expresiones. 

Pero 110 puedo menos que dejar constancia, 
con profunda tristeza, de que esas palabras 
y las anteriores del señor Borlenghi fueron 
dichas ante el propio Jefe del Estado chile-
no y ante varios de sus Ministros, sin que 
ninguno alzara una voz ni un gesto de pro-
testa. 

Y, por último, señor Presidente, quiero re-
cordar al Senado la intervención directa del 
propio Presidente Perón, al obsequiar una 
maleta con doscientos mil nacionales a las se-
ñoras dirigentes de las dos fracciones del Par-
tido Femenino 1 bañista, para lograr su uni-
dad. No quiero ahondar en este triste episo-
dio, que cubre de vergüenza y oprobio a quie-
nes en él actuaron. Sé, Honorables colegas, 
que esas señoras, que recibieron dinero ex-
tranjero como elemento de convencimiento 
político, no son todas las mujeres de Chile, 
ni las representan. 

A lo largo de nuestra existencia de país-
libre y soberano, ,1a mujer ehilejia ha actua-
do en la vida pública con la noble y altiva 
dignidad de su« atributos. Ejerciendo, unas, 
,1a caridad a manos llenas, como madres que 
son; consagradas, otras, con celo apostólico, 
a la enseñanza o entregando su capacidad e 
'inteligencia a la administración y a. la diplo-
macia, y,, en el último tiempo, participando 
junto a nosotros en la vida política de los 
partidos, con una elevación v dignidad ejem-
plares, ellas constituyen lo mejor y más de-
licado de nuestra nacionalidad. 

Para esa hora amarga, sirva de lenitivo a. 



la mujer chilena saber que nosotros le ren-
dimos el homenaje de nuestra fervorosa ad-
miración, en desagravio ante la conducta de 
las que se entregaron por treinta dineros.-

La prueba de lo segundo 

Decía, Honorable Senado, al examinar los 
términos de las declaraciones del Presidente 
Perón, que lo -que éste anhela es la unidad 
política de Chile y Argentina, es decir, la 

• absorción de nuestro país por la nación tras-
cordillerana. 

Si alguien cree que es esta una afirmación 
:sin base, quiero darle la prueba de que.está 
en un grave error. De regreso a su patria, el 
Presidente Perón pronunció un extenso dis-
curso en la plaza de la estación ferroviaria 
de Buenos Aires. Su Gobierno, su partido, 
sus amigos, le habían preparado una de esas 
apoteosis a que el peronismo tiene acostum-
brado a los argentinos y que son como una 
gimnasia "justicialista 

El Presidente Perón puso término a su 
discurso con la lectura de un notable decá-
logo que llevaba escrito. Se trataba, pues, de 
un documento pensado, meditado y respon-' 
sable. 

¿Qué dijo el Presidente argentino en ese 
decálogo? Lo va a oír el Senado. 

En el primero de sus mandamientos, dis-
puso que todos los argentinos "deben traba-
jar por la felicidad de Chile y (le su pueblo 
al igual que por la nuestra". 

¿Para qué existe, entonces, el Gobierno de 
Chile? ¿Para qué tenemos una organización 
administrativa, un sistema de previsión so-
cial, de asistencia médica, de socorro parti-
cular? ¿Para qué el Gobierno de Chile, el 
Parlamento, el Poder Judicial, se afanan en 
resolver los problemas, en dictar leyes, en dar 
solución a las contiendas entre particulares, 
si toda la felicidad nos vendrá de Argentina, 
por obra-y gracia de este mandamiento? 

En el segundo de los mandamientos, este 
»novísimo decálogo peronista dispone que, en 
.adelante, los chilenos seremos estimados 

"compatriotas" de los argentinos, y dice que, 
para ellos, esto será "una consigna de honor 
nacional','. 

Es decir, por obra y gracia de este man-
damiento, ya no somos chilenos; hemos sido 
destituidos de este título que hasta, hoy lle-
vábamos con orgullo. Somos, lisa y llanamen-
te, "compatriotas" de los argentinos. Digá-
moslo de una vez: para el Presidente Perón, 
nosotros somos argentinos. 

Por el cuarto mandamiento, se dispone que 
"el Gobierno y el Estado argentinos arbitra-
rán todos los medios para consolidar en Chile 
los principios de Justicia Social, Independen-
cia Económiia y Soberanía Nacional". 

'Honorable Senado: ' 
Es necesario hacer acopio de una gran do-

sis de serehidad para leer estos términos y 
110 volcarse en violentas expresiones de pro-
testa. Nadie jamás, hasta hoy, se había atre-
vido a decir, fuera de nuestras fronteras, que 
era necesario e indispensable la acción de su 
gobierno y de su pueblo, extraño a nuestra 
raza, a nuestras costumbres, a nuestra sobe-
ranía, para establecer y consolidar en Chile 
principios de justicia social y de independen-
cia económica. 

Acaso si el Presidente Perón conociera 
nuestra legislación social y nuestros sistemas 
económicos, habría podido entender que era 
en Chile donde él y su Gobierno tenían mu-
cho que aprender sobre estas materias, en 
que pretenden ser maestros. 

wDe esas palabras, yo debo protestar en 
nombre de mi partido, y sé que lo hago, tam-
bién, en nombre de millares de ciudadanos 
chilenos, que (saben y aprecian lo que es 
nuestra legislación social y económica. 

Y esas palabras, de las cuales yo protesto 
y que rechazo con la mayor vehemencia, fue-
ron oídas y aplaudidas por el Embajador de 
Chile en Buenos Aires. El señor Ríos Gallar-
do, no contento con aplaudirlas, habló, en la 
citada oportunidad, ^ lo hizo para subrayar 
el pensamiento del Presidente Perón. Los dia-
rios de Santiago del tres de marzo r e p r o d u -
jeron sus expresiones y ' l a inverecunda afir-



jnación que hizo de que los chilenos "quere-
mos confundirnos en una sola gran nación" 
con la República Argentina.. 

¡No, señor Presidente! ¡Está ;>rjflindamen-
te equivocado el Embajador! ¡ No queremos 
fundirnos con Argentina en una sola nación! 
j Queremos seguir siendo libres, soberanos e 
independientes! 

La última, vergüenza 

En esta cita de hechos que estoy haciendo, 
llego, Honorables colegas, a la. última ver-
güenza que liemos debido padecer. 

Hace algunos días, el centro de Santiago 
fué empapelado con un " a f f i c h e " prepara-
do en Buenos Aires por un llamado "Servi-
cio de Propaganda y Difusión del Ejército". 
Esos "a f f i ches" representaba^ a dos solda-
dos, uno chileno y otro argentino, dándose 
la mano por encima de la cordillera de Los 
Andes. La bandera de Chile, nuestro glorio-
so tricolor, estaba colocada allí en forma ver-
gonzosa al lado .izquierdo, humillada, infa-
mada, como nunca jamás lo habían visto ojos 
chilenos. Y como si esto fuera poco, al pie del 
" a f f i che" , un bosquejo de la Antártida, en 
el cual la parte chilena de ese territorio y 
parte de la Patagonia eran, lisa y nanamen-
te, incorporados al territorio argentino.. 

¿Quién mandó hacer ese " a f f i c h e " en Ar-
gentina? ¿Quién o quiénes lo pegaron en los 
muros de Santiago? 

Es un " a f f i c h e " de gran tamaño, cuyos 
paquetes no pudieron pasar en sobre o en 
valija diplomática.' ¿Por qué Aduana entra-
ron ? ¿ Quién autorizó su colocación ? ¿ Cómo 
es posible que ni Carabineros ni Investiga-
ciones hayan advertido Cuándo fueron pe-
gados? 

La Honorable Cámara de Diputados ha 
procurado hácer luz sobre este misterio, me-
diante el envío de oficios a los Ministros de 
Interior, Relaciones y Defensa. Las respues-
tas ya las conocen Vuestras Señorías por la 
prensa: no aclaran absolutamente el misterio. 

¿ Cómo es posible que el Gobierno se cruce 
de brazos y dé la callada por respuesta en 
materia tan grave? 
/ No cabe duda, señor Presidente, de que es-
tamos viviendo una hora triste para la dig-
nidad de nuestra Patria, porque ese silencio 
de las autoridades gubernativas se hace cóm-
plice de este atentado inicuo a nuestra sobe-
ranía nacional. 

En esta hora triste, que llama a profundas 
reflexiones por los días que nos quedan por 
vivir, rindo el homenaje de mi admiración a 
un soldado de la República que con sus ma-
nos contribuyó a arrancar de los muros de 
Santiago un " a f f i c h e " que nos infama y cu-
bre de vergüenza. Me refiero al ex Coman-
dante en Jefe del Ejército de Chile, Gene-
ral en retiro don Ramón ¡Cañas Montaba. 
¡ Su gesto altivo, su noble entereza, su pa-
triotismo, reafirman la tradición ele honor de 
los soldados de Chile! 

Xo somos un específico para la venta 

Mientras esta acción se realiza en Chile, el 
Gobierno argentino ha desatado una inusita-
da propaganda de nuestro país. No hace mu-
chos días, " l í l Mercurio" comentaba, con so-
brada razón, esto qxte él llama " u n a propa-
ganda inconducente". 

¿Por qué se nos hace tanta propaganda? 
¿Somos acaso una mercancía, un específico 
que está para la venta? ¿O somos un fruto 
jugoso que hay que tomar prontamente, an-
tes que caiga de maduro, y, por eso, se incita 
al pueblo argentino a que actúe? 

Todo esto es extraño para nosotros. Los 
chilenos tenemos un sentido mu y exacto de 
la medida. No se avienen con nuestra, manera 
de ser los tropicalismos ni los desbordes pro-
pagandísticos como este que hoy se realiza 
en Argentina, por disposición del Presidente 
Perón. El mar y la cordillera nos han ence-
rrado en un estrecho límite y ello da a nues-
tro pueblo la mesura y sobriedad de que 
otros carecen. 



Tina vieja historia 

Si no fuesen suficientemente elocuentes los 
hechos que hemos venido refiriendo para co-
nocer y comprender los propósitos que per-
sigue el Presidente Perón, bastaría con re-
pasar otros ocurridos en el pasado pa.M po-
der aquilatarlos en toda su extensión. 

Tengo aquí, a la mano, una copia de las 
partes más importantes de una causa seguida 
ante la justicia militar en 1938, por el delito 
de espionaje. Es la causa N.° 952|38, de la 
cual conoció el Juez Militar General don Jor-
ge Bari. 

En ella se lee que toda, la tramitación pa-
ra obtener planos secretos del Ejército de 
Chile fué organizada y preparada por el en-
tonces Adicto Militar argentino Mayor don 
Juan Domingo Perón. Resumiendo el Juez 
Militar La declaración del principal inculpa-
do en este proceso, dice que éste expresa tex-
tualmente lo siguiente: "Entonces 'Perón le 
entregó una lista de documentos haciéndole 
presente que los tres más importantes eran 
" Idea Operativa", "Concentración" y "Mo-
vilización" y que cada uno de ellos se podía 
avaluar en cien mil pesos. Que como Perón 
tenía que irse le presentó a su reemplazante, 
Mayor Leonardi, inmediatamente de llegar". 

He querido leer esta parte del proceso por-
que, en los últimos tiempos, se ha negado en-
fáticamente la intervención del entonces Ma-
yor Perón en la gestión de compra de docu-
mentos secretos del Estado Mayor General 
del Ejército de Chile. La verdad es que el 
entonces Mayor Perón no sólo tuvo interven-
ción directa y personal, sino que fué el orga-
nizador de este plan de traición a Chile, fe-
lizmente hecho fracasar por el servicio de 
contraespionaje de nuestro Ejército. 

Veamos, ahora, otro documento. • 
En los primeros días de mayo de 1943, en 

vísperas de la revolución que había de llevar 
al Gobierno de Argentina, entre otros, al en-
tonces Coronel Perón, circuló entre los Jefes 
y Oficiales de la República hermana una pro-
clama del grupo militar que se titulaba el 

,G(>IT. En esa proclama se dice textualmente 
lo siguiente: 

"Conquistado el Poder, nuestra misión se¿ 
í'á ser fuertes; más fuertes que todos los otros 
países reunidos. Habrá que armarse, armarse 
siempre, venciendo dificultades, luchando 
contra las circunstancias interiores y exterio-
res. La lucha de Hitler en la paz y en la gue-
rra. nos servirá de guía. Las alianzas será 
el primer paso. Tenemos ya el Paraguay; ten-
dremos a Bolivia y Chile; con la Argentina, 
Paraguay, Bolivia y Chile, nos será fácil pre-
sionar al Uruguay". 

Estos eran, en 1943, los propósitos que 
alentaba el grupo militar dirigido, presidido, 
por el entonces Coronel Perón. No cabe du-
da de que su plan se ha ido cumpliendo: pri-
mero las alianzas (como el tratado con Chi-
le) y. . . ¡después nos tendrán dentro de 
ellos! 

Todos estos antecedentes concurren a de-
cirnos muy claramente cuáles son los planes 
que está desarrollando el Presidente argen-
tino en medio de la silenciosa impasibilidad 
de los chilenos. 

Un documento sensacional. 

Pero hay quienes, señor Presidente, no mi-
ran impasibles esta acción encaminada a sub-
yugar nuestra soberanía y hacernos desapa-
recer como nación libre e independiente. 

En 1948, a raíz del proceso instaurado 
por intento de sedición militar contra el Go-
bierno del Presidente González Videla, el fis-
cal instructor consideró conveniente al escla-
recimiento de los hechos pedir un informe al 
Comandante^ en Jefe del Ejército, acerca de-
las informaciones que el Alto Mando tenía 
sobre la acción de penetración argentina en 
nuestro país. Dicho informe, que hoy puede • 
ser leído por quien se preocupe de los altos 
intereses nacionales, seguramente no será des-
conocido, entre otras personas, para el ac-
tual señor Ministro de Defensa Nacional, que 
con tanta buena voluntad concurre a una ci-



i a de honor que le dá el Presidente argentino 
y a la cual el invitante falta a última h o r a . . . 

Pues bien, en ese informe el Comandante 
„en Jefe del Ejército de Chile hace una docu-
mentada y exhaustiva exposición de los pla-
nes que el Gobierno del Presidente Perón se J 

ha trazado para alcanzar el dominio y sojuz-
gamiento de algunos de los países del extremo 
sur de la América Latina. 

Es de extraordinaria claridad y acierto la 
cita que en él se hace de una conferencia da-
da en la Universidad de La Plata por el pro-
fesor don Ricardo Labougle. El señor Labou-
gle era, y no sé si lo es todavía, presidente de 
dicha Universidad y figura descollante del 
peronismo, del cual es uno de sus mentores es-
pirituales. 

Hablando sobre el tema " L a República 
Argentina en el panorama del Mundo", el 
profesor Labougle dijo lo siguiente: 

"Uos estados medianos v pequeños peligran 
-en su soberanía, sí, para su desgracia, tie-
nen lo que podría pensarme fuese el fundamen-
to de su prosperidad: las substancias mine-
rales", que se codician para poner en movi-
miento toda esa maquinaria prodigiosa que 
va reemplazando al hombre, cada vez con ma-
yor eficiencia y en progresión geométrica". 

No pudo el señor Comandante en Jefe del 
Ejército de Chile haber encontrado una cita 
más afortunada, que nos diese la clave exacta 
•de todo lo que está ocurriendo en nuestro 
país en cestos días, y sobre lo que nos puede 
aguardar si no reaccionamos con energía, que 

-estas palabras del cerebro intelectual que 
mueve todos los planes del " justicialismo" en 
la parte que se refiere a su política externa. 

En efecto: somos un país pequeño; tene-
mos una gran riqueza de substancias minera-
les; éstas son de aquellas que se codician por 

• otras naciones más grandes y fuertes. ¿ Có-
mo no ver claro, entonces, que peligra nues-

' tra soberanía ? 
Habría que estar ciego y sordo para no 

verlo. O, simple y vergonzosamente, querer y 
desear perder la soberanía, ser avasallados 

* por otra nación más poderosa. ¡ Dejar de exis-
t i r , en una palabra, como nación soberana ! 

Este sensacional documento a que me estoy 
refiriendo, lo tiene a su disposición el señor 
Ministro de Defensa Nacional; lo tiene a su 
alcance el Consejo de Defensa Nacional; lo 
tiene, en el instante que lo desee, el Gobierno 
de la República, el Jefe del Estado y sus Mi-
nistros. Puede conocerlo el actual Ministro 
de Relaciones Exteriores, señor Fenner, de 
cuyo patriotismo, serenidad de juicio e ilus-
trado criterio nadie duda. Lo tiene también 
a su alcance el señor Ministro de Economía, 
señor "Wilson, y tal vez él es más interesante 
que los pintorescos complots con el dólar que 
andan descubriendo. 

En ese documento se condensa el pensa-
miento y la opinión patriótica de un soldado 
de la República, que alcanzó la más alta pro-
moción en su carrera. Es la voz de todo el 
Ejército de Chile la que ahí se cristaliza. 

¡ La habrá de desoír el Gobierno en estos 
días? Si lo hiciera, querría decir que los 
acuerdos a que llegue con el Gobierno del se-
ñor Presidente Perón, el silencio (pie presta 
para los actos de intervención en nuestra po-
lítica interna, vulneran el pensamiento téc-
nico del Alto Mando de nuestras Fuerzas Ar-
madas, y que esos acuerdos y ese silencio cóm-
plice se hacen a espaldas de los Institutos 
Armados de la República. 

Bueno es que cada uno de nosotros asuma 
en esta hora la cuota de responsabilidad que 
nos corresponde. 

A quien hacemos cargos. 

La otra tarde, oímos, en esta sala, a 
nuestro Honorable colega señor Martínez 
Montt dolerse por los ataques que, según él, 
se hacían injustamente al señor Presidente 
Perón. 

Yo no sé si se lo habrá atacado o no. Sé, 
solamente, que el pueblo de Chile tiene, co-
mo dijo un día Isidoro Errázuriz, "sueño de 
marmota, pero despertares de león", y sé que 
él se yergue 'en hora oportuna contra los que 
pretenden avasallar la soberanía nacional. 

Por mi parte, yo no hago cargo alguno al 
Presidente Perón por sus planes, ni por sus 



propósitos, ni por sus actos, y no se los liago 
porque, sin duda, él procede como un patrio-
ta argentino, y dueño es de hacerlo como aco-
mode a su condición de argentino. 

Pero si esos planes y propósitos tocan lo 
que es sagrado para nosotros, los chilenos; si 
ellos amagan la línea imponderable de la so-
beranía nacional; si ellos constituyen una in-
tromisión en nuestra vida ciudadana, libre y 
democrática, los hombres y mujeres que mi-
litamos en el Partido Radical nos levantare-
mos para formar la vanguardia de quienes 
se aprontan para defender lo que es sustan-
cia de nuestra existencia y es razón de ser de 
nuestras vidas: la dignidad e integridad de 
nuestra Patria. 

Pero si no formulamos cargo alguno al Pre-
sidente Perón, sí que los hacemos, y muy ter-
minantes, al Poder Ejecutivo de Chile, a los 
hombres que lo integran. /

 1 

Los hechos ocurridos en los dos últimos 
meses no han sucedido por milagro divino. 
Hay autoridades que los han tolerado, que 
han sido complacientes; es más, que han sido 
cómplices o encubridores de ellos. No se ex-
plican de otra manera esas toneladas de 
"a f f i ehes" y de propaganda peronista y 
" just ieial is ta" con que se ha inundado el 
País; no se explica qye el funcionario chile-
no que mandó preparar el vengonzoso "a f f i -
che" de la "Hermandad sobre los Andes" 
ha ya encontrado defensores y encubridores 
en el Gobierno, que le han dado patente de 
inmunidad; no se explica toda la ' l i teratura 
que a diario se derrama para convencernos 
de que mejor que la democracia que vivimos 
son las cadenas y las prisiones del "justicía-
lismo". 

Hace muy pocos días, el Presidente de la 
República señor Ibáñez pronunció —el día 
9 del presente, para ser exactos—, un discur-
so en Arica, en el cual, entre otras cosas, sos-
tuvo que el pacto militar suscrito por el Go-
bierno del Presidente González Videla "es 
hasta cierto punto humillante" para la dig-
nidad y la soberanía de Chile. 

Yo no sé cómo el -Iefe del Estado puede 
sostener estas cosas con tanta desenvoltura. 

Durante su campaña presidencial, prometió-
que una de sus primeras medidas sería des-
ahuciar este Pacto; pero cuando ya fué Pre-
sidente Electo y después de una larga entre-
vista con el Embajador de Estados Unidos, 
cambio de parecer y dijo que no sería des-
ahuciado. Ahora, dice que es humillante para 
Chile, pero que no lo desahucia. 

El Presidente de la República no puede ig-
norar que el texto de ese mismo Pacto le per-
mite desahuciarlo en cualquier momento, sin 
que ello importe que Chile no cumpla sus com-
promisos internacionales. ¿Por qué no lo ha-
co? i Por qué permite que tenga vigencia 
un acuerdo que, según él, humilla la dignidad 
de nuestra Patria? 

Con actitudes de esta naturaleza no se re-
coge el respeto de la comunidad de naciones' 
ni se alcanza, siquiera, el respeto de los pro-
pios conciudadanos. 

Una doctrina permanente. 

Señor Presidente: 
Comprendo que lie abusado de la benevolen-

cia de mis Honorables colegas con la extensión 
que me he visto obligado a dar a mis observa-
ciones. Pido excusas por ello al Senado. 

Pero los hechos a que me lie venido refi-
riendo me parecen de tanta gravedad y de-
tales enormes consecuencias para el futuro, 
que 110 he podido evadir la cita circunstan-
ciada de cada uno de ellos. 

Además, señor Presidente, expreso, en es-
ta oportunidad, la doctrina que en forma per-
manente ha sostenido el Partido Radical, en 
defensa de los principios de dignidad huma-
na y de defensa de nuestra soberanía y del 
derecho que tenemos a manejar libré e inde-
pendientemente todos nuestros asuntos de po-
lítica interna e internacional. 

Hace casi 50 años, un hombre de nuestras 
filas, don Abraham Ivoning, en esos días Mi-
nistro de Chile eii Bolivia, hubo de contestar 
en forma áspera y, tal vez, reñida con las 
protocolares formas diplomáticas, una nota 
de la Cancillería de la Paz, precisamente en 
defensa de la dignidad y la soberanía de Chi-



le. Esas palabra de Ivcining, que no tuvo ni 
siquiera para qué consultarlas a nuestro Gó-
bierno, reflejaron la altivez y la energía con 
•que los chilenos defienden la integridad dé 
la soberanía nacional. 

Años después, al producirse las incidencias 
con Argentina que terminaron con el Proto-
colo Portela-Yáñez, correspondió a otro hom-
bre ilustre del radicalismo, don Enrique Mac 
Iver, sostener, con su oratoria inigualada, las 
razones que tenía el Canciller de Chile don 
Eliodoro Yáñez, al rechazar, con firmeza, las 
pretensiones argentinas de alterar los límites 
de la Zona Sur del País. 

Al termino de la Primera Gran Guerra 
Mundial, en 1918, cuando el Presidente Wil-
son convocó en la Casa Blanca a todos los re-
presentantes extranjeros para darles a cono-
cer sus famosos catorce puntos, uno de 
los cuales era la renuncia que todos los 
países hacían a la guerra de conquista, hubo 
una voz que se levantó para rechazar se con-
signara ese punto, no porque su patria pre-
tendiese realizar guerras de conquista o abri-
gase esa doctrina, sino porque él significaba 
avasallar la soberanía y la independencia que 
los pueblos tienen para adoptar sus decisio-
nes. Esa voz fué también l a de un radical, la 
de don Eduardo Suárez Mujica, Ministro de 
Chile en Washington. 

En 1921, correspondió a otro miembro de 
mi partido, don Beltr an Mathieu, Embajador 
de Chile en tVáshington, sostener, con sere-
na delicadeza, pero con energía,, la soberanía 
nacional, en las primeras gestiones para el 
plebiscito de Tacna y Arica. Quienes han es-
tudiado esas gestiones saben con qué exquisita 
firmeza y patriotismo el señor Mathieú cui-
dó que en niguna forma la patriótica inicia-
tiva del Presidente Alessandri se prestase 
para que la soberanía nacional sufriese men-
gua alguna. 

Y. en los últimos años, han sido hombres del 
Partido Radical —Aguirre Cerda, Juan An-
tonio Ríos y Gabriel González— quienes han 
cuidado que nuestra innegable soberanía en 
el Territorio Antàrtico no fuese menguada, 

ni siquiera atropellada por nación alguna, 
por grande y poderosa que se estimara. 

En los Gobiernos radicales, la bandera de 
Chile no fué arriada en nuestro territo-
rio antàrtico, ni fueron incendiados los 
edificios de sus bases, ni buscamos humillan-
les acomodos para explicar estos atropellos, 
ni se permitió jamás que circulasen mapas en 
Chile editados en el extranjero, en los cua-
les nuestras posesiones aiitártieas y las islas 
de Tierra del Fuego han pasado, por obra y 
gracia de dibujantes extranjeros, a integrar 
los territorios de otros países. 

Esta actitud en defensa permanente de to-
dos los atributos de nuestra Nación, de su 
soberanía, de su cultura, de sus instituciones 
democráticas, es lo que nois da derecho, en es-
ta hora, a los radicales para protestar por ac-
titudes que no se conciiian con la proverbial 
altivez de nuestro pueblo ni se compadecen 
con los deberes que asisten a las autoridades 
a quienes la Constitución Política del Estado 
entregó la dirección suprema de los intereses 
nacionales. 

Al defender con energía estos principios, 
estamos cuidando el patriotismo magnífico 
que nos legaron legiones de héroes y márti-
res de nuestras gloriosas Fuerzas Armadas. 
Nosotros comprendemos la profunda amargu-
ra y tristeza que. en estas horas, deben i in-
quietar el espíritu de toda la ciudadanía —mi-
litar y civil—, en el silencio de los cuarteles 
y de los hogares. Son horas de pesadumbre, 
pero no sin esperanza, porque el País entero 
se ha puesto de pie en enhiesta actitud vigi-
lante. 

El Partido Radical reitera, desde esta Al-
ta y honrosa Tribuna, que no cejará un ins-
tante en la lucha de-lo que es más preciado 
para todos los chilenos: la defensa de nuestra 
sin mácula dignidad de nación libre, sobera-
na e independiente; y que, aunque país pe-
queño y poseedor de riquezas minerales y de 
todo orden, no nos dejaremos avasallar jamás 
por otras naciones o por los intentos de go-
bernantes extranjeros quienesquiera que ellos 
sean. 

He dicho. 



Varios señores Senadores.—• ¡Muy bien! 
El señor SECRETARIO.— Los Honora-

bles señores Correa, Gnzmán y Opitz formu-
lan indicación para que el discurso del Ho-
norable señor Torres sea publicado " i n exten-
s o " en los siguientes diarios del País: " E l 
Mercurio" y " E l Diario Ilustrado", de San-
tiago; "La Unión", de Valparaíso; " E l 
Sur" , de Concepción; " E l Diario Austral" , 
de Temuco, y " E l Mercurio", de Antofagas-
ta. 

El señor ALESSANDRI, don Fernando 
(Presidente).— Si no hubiera oposición, da-
ré por aprobada esta indicación. -

Aprobada. 
El señor MARTINEZ MONTT.— Pido la 

palabra, señor Presidente. 
Deseo hacer presente que, en una próxima 

sesión, me haré cargo del discurso que acaba 
de pronunciar mi Honorable colega señor To-
rres, pues en una sesión anterior, aunque en 
forma somera, me referí a los comentarios a 
que' dió motivo la reciente visita del Exce-
lentísimo señor. Perón. 

INSCRIPCIONES PARA USAR DE I A PALABRA 

El señor ALESSANDRI, don Fernando 
(Presidente). — Está inscrito, a continua-
ción, el Honorable señor Allende. 

El señor ALLENDE.— En realidad, está-
bamos anotados en Incidentes el Honorable 
señor Torres y yo; pero esta mañana el Ho-
norable Senador me pidió le cediera el pri-
mer lugar que me correspondía en el orden 
de inscripción. Accedí con el mayor agrado, 
y ahora solícito quedar inscrito para la pró-
xima sesión, a fin de abordar el mismo tema 
que acaba de tocar mi estimado colega. 

El señor ALESSANDRI, don Fernando 
(Presidente).— En seguida, tiene la palabra 
el Honorable señor Tomic. 

El señor TOMIC.— Señor Presidente, deseo 
quedar inscrito para la sesión del próximo 
martes. 

El señor ALESSANDRI, don Fernando 
(Presidente).— Como está inscrito en pri-

mer lugar el Honorable señor Ocampo, en la. 
próxima sesión ocupará el segundo el Hono-
rable señor Tomic. 

AGUA POTABLE DE ANTOFAGASTA. ESCASEZ 
DE NEUMATICOS EN EL XORTF. DESTINACION 
DE FONDOS PARA CAMINOS EN ANTOFAGASTA 

OFICIOS. 

El señor TOMIC.—Pido la palabra, señor 
Presidente, para abordar algunos problemas 
del Norte. 

Lamento que mis palabras parezcan crear 
una situación de anticlímax después del dis-
curso del Honorable señor Torres; pero me 
parece imperativo, én mi calidad de Senador 
por la Primera Agrupación, hacer presente al 
Ejecutivo la existencia de algunos problemas 
para los cuales se requiere una pronta deci-
sión. 

El primero de todos es el referente al su-
ministro de agua potable en Antofagasta. No-
deseo ahondar en muchos detalles ante el Ho-
norable Senado, porque este problema está, 
pasando a ser uno de los más dolorosos y pe-
nosos de la Zona Norte y ha alcanzado ya pu-
blicidad nacional, tanto por la aguda escasez 
de agua en Antofagasta, que supera todos los 
límites y agota los adjetivos que pudieran em-
plearse para calificarla, cuanto por la muy 
desgraciada intervención del Departamento 
de Hidráulica en la inversión de casi cien 
millones de pesos en obras que, al final, han 
resultado inadecuadas para la conducción del 
agua. Segúñ declaraciones del Director Ge-
neral de Obras Públicas, sólo la mitad de los 
tubos fabricados es recuperable, y lo restan-
te, según informaciones de otro funcionario, 
será destinado a nichos en el cementerio.. . ! 

Está en Santiago una delegación del Cen-
tro para el Progreso de Antofagasta, y sus 
componentes han solicitado la presencia de 
los Parlamentarios de la Zona para actuar, 
en el curso de esta semana, ante el Ejecuti-
vo ; íazón por la cual me abstendré ahora de-
entrar en pormenores. 

Aprovecho, sin embargo, la oportunidad1 



para referirme a otros problemas, como la es-
casez de neumáticos en aquella zona del País 
que precisamente, sólo puede "caminar sobre 
ruedas" y que entrega, a la economía nacio-
nal, las divisas sin las cuales no se pueden 
fabricar neumáticos. En esta materia, también 
se comprueba una lastimosa desorientación. 
Por varias semanas, y aun meses, por resolu-
ción del Comisariato General de Subsisten-
cias y Precios, estuvo prohibido el envío de 
neumáticos a la Zona Norte, a fin de que to-
dos fueran despachados al Centro y al Sur, 
con motivo de las cosechas. 

Lo anterior revela un criterio excesivamen-
te simple para ser adecuado, porque tío to-
dos los neumáticos son utilizables para las co-
sechas; porque nada se cosecha en los pavi-
mentos de Santiago, Valparaíso y demás ciu-
dades del Centro; y porque no hay equidad 
ni buen sentido en paralizar el transporte pre-
cisamente en la zona, en que se producen las 
divisas para la importación del caucho. 

El Comisariato, finalmente, había acepta-
do reanudar el abastecimiento de neumáti-
cos para el Norte, pero se ha tropezado con 
la dificultad administrativa de que esta re-
solución tampoco arregla nada mientras el 
Ministerio de Economía no fije los nuevos 
precios de venta para los neumáticos, debido 
a la resolución que suprimió los dólares pre-
ferenciales para la importación de caucho. 
Estos estudios se prolongan ya varias sema-
nas y aun meses; la fabricación de neumáti-
cos está paralizada hasta que se conozcan los 
nuevos precios, y el resultado de estos trámi-
tes y dilaciones es una lenta asfixia del trans-
porte esencial en la zona del Norte Grande. 

Por ello, pido se oficie, en mi nombre, al 
señor Ministro de Economía y Comercio, pa-
ra obtener una pronta resolución, cualquiera 
que ella sea, respecto de la fijación de pre-
cios para los neumáticos, que permita su fa-
bricación y entrega. 

El señor ALESSANDRI, don Fernando 
(Presidente).— Se enviará el oficio que soli-
cita Su Señoría. 

El señor TOMIC.— Igualmente, solicito el 

envío de otro oficio al señor Ministro de Obras 
Públicas y Vías de Comunicación en lo per-
tinente a la destinación de fondos para ca-
minos en la provincia de Antofagasta. Quie-
ro referirine a un caso concreto, que me pa-
rece bastante anormal, administrativa y téc-
nicamente hablando. 

En la destinación de fondos para este año, 
se consignan 22 millones de pesos para el ca-
mino longitudinal, 13 millones 500 mil para 
el camino entre Antofagasta y Calama, ocho 
millones para el de Tocopillla, dos millones 
para el de Taltal, tres millones y medio 
para, el de San Pedro de Ataeama y tres 
millones y medio para otros caminos re-
gionales. Es decir, del total de 52 millones, 
casi el 50 por ciento ha sido destinado al lla-
mado camino longitudinal, que une a Copia-
pó con Antofagasta. 

Esta destinación de fondos no tiene nin-
guna justificación técnica, jii comercial. Así 
se ha hecho presente, oportuna y responsable-
mente, al Departamento de Caminos y a la 
Dirección General de Obras Públicas. El ca-
mino lougitudinal no tiene tráfico. Hay días 
en que no corre un solo vehículo entre Co-
piapó y Antofagasta. La razón está a la vis-
ta : no hay pasajeros ni carga que intercam-
biar entre las dos provincias. [ Cómo es posi-
ble, en estas condiciones, destinar, a dicho 
camino, más que a todo el resto junto? 

Hay caminos de intenso tráfico, como el de 
Antofagasta a Calama, la vía troncal más 
importante de la Provincia, cuya pavimen-
tación ha avanzado 16 kilómetros en tres 
años! Como telegrafié hace algunos días 
al señor Ministro de Obras Públicas, el tra-
mo que falta por pavimentar es un "mata-
dero" de vehículos, y la destrucción de los 
camiones representa, en un año, el valor de 
las obras por ejecutar. Es necesario pensar 
que este camino es la vía obligada de abas-
tecimiento y de comunicación para más de 

60.000 habitantes del departamento de El 
Loa; que es éste el camino único para las 
industrias del cobre, del azúfre, de la sal, 
de los minerales diversos que deben ser 



embarcados en Antofagasta. Pues bien, los 
13 millones que se han destinado no alcan-
zan para completarlo^ ¡ Y esto cuando apa-
recen asignándose incomprensiblemente 22 
millones para un camino que nadie usa, co-
mo el longitudinal! ' 

Estoy en situación de informar al Sena-
do que la anomalía de esta distribución fué 
representada oportuna y responsablemente 
a los organismos superiores del Ministerio. 
Por desgracia, la respuesta de tales orga-
nismos responsables fué que " n o podía mo-
dificarse". ¿Por qué no puede modificar-
se un error? ¿Quién interviene para que 
este error quede a firme? Son anomalías 
que afectan los intereses de la Provincia y 
dél País entero. 

De ahí que me permita solicitar se oficie 
al señor Ministro de Obras Públicas trans-

mitiéndole mis observaciones y pidiéndole 
se modifique el decreto de inversión de los 
52 millones de pesos destinados en 1953 a 
la provincia de Antofagasta. La Ley de Fa-
cultades Especiales Económicas y Adminis-
trativas otorgada por el Parlamento per-
mite al señor Ministro remediar dicho error 
en veinticuatro horas. 

El señor ALESSANDRI, don Fernando 
(Presidente).— Se enviará el oficio solici-
tado por Su Señoría, en nombre del señor 
Senador. 

El señor MARTINEZ MONTT. — ¿Me 
permite la palabra, señor Presidente? 

Quiero hacer un alcance a las palabras; 
del Honorable señor Tomic, en relación con 
el problema del agua potable en la ciudad 
de Antofagasta. 

Estoy en antecedentes exactos para afir-
mar (pie, en estos momentos, el Director Ge-
neral de Obras Públicas tiene ya resuelta 
la importación, desde Europa, de los materia-
les necesarios para la instalación de cañe-
rías destinadas a conducir agua potable a 
esa ciudad. Seguramente, se t raerán las. 
planchas para doblarlas en Chile, y —re-
pito— entre hoy y mañana, el Director Ge-
neral de Obras Públicas resolverá este pro-
blema de Antofagasta. 

El señor TOMIC.— ¿Y quién devolverá 
los 35 millones en tubos mal hechos? 

El señor MARTINEZ MONTT.— Eso no 
lo sé. Sólo me consta que el Director General 
de Obras Públicas tiene resuelto el proble-
ma del agua potable en Antofagasta. 

El señor ALLENDE.— ¡Para qué impor-
tan planchas, cuando se hizo una tremenda 
con los tubos de cemento. . . ! 

El señor ALESSANDRI, don Fernando 
(Presidente).— Ofrezco la palabra. 

Ofrezco la palabra. 
SP levanta la sésión. 
—Se levantó la sesión a las 17.34. 

. Dr. Orlando Oyarzun O. 
Jefe de la Redacción. 



A N E 

ACTA APROBADA 

SESION 3.', ORDINARIA, EN 7 DE ABRIL DE 
19.13. 

Presidencia del señor Alessandri, don Fer-
nando. 

(Véase la asistencia en la versión corres-
pondiente, página 88). 

El señor Presidente da por aprobada el ac-
ta de la sesión 1.a, ordinaria, en 24 de marzo 
de 1953, que no ha sido observada. 
. El acta de la sesión 2.!J, ordinaria, en 25 de 
marzo, queda en Secretaría, hasta la sesión 
próxima, a disposición de los señores Senado-
res para su aprobación. 

Se da cuenta, en seguida, de los negocios 
que se indican en la versión correspondiente, 
página 88. 

FACIL DESPACHO 

Se considera el Mensaje del Ejecutivo en 
que pide la devolución, por haber perdido su 
oportunidad, de los Mensajes que a continua-
ción se indican, respecto de los cuales, tacita-
mente se adoptan los siguientes acuerdos : 

1) Mensaje que declara que los Oficiales egresados de 
la Escuela Naval en el año 19SS, tuvieron derecho a 
ascender a Teniente 2.° al completar una perma-
nencia mínima de 4 años en total en los grados de 

Guardiamarina de Segunda, y Primera Clase. 

2) Mensaje que aumenta la planta de Oficiales Inge-
nieros de la Armada. 

La Sala acuerda acceder a lo solicitado por 
el Ejecutivo, previo el asentimiento de la H. 
Cámara de Diputados, donde se encuentran 
radicados los Mensajes, en segundo trámite 
constitucional. 

X O s 
3) Mensaje del Ejecutivo relacionado con modifica, 
ciones a la ley 7161, sobre requisitos para, ascensos de 
Capitanes de Corbeta, Capitanes de Fragata, Capita-

nes de Navio y Contraalmirantes. 

4) Mensaje que aumenta la planta (te Oficiales Pilo. 
t tos y de Oficiales de Mar. 

Se acuerda la devolución de estos11 Mensa-
jes, que se encuentran en estudio en la Co-
misión de Defensa Nacional. 

o) Mensaje que aumenta la planta de Oficiales de 
Mar. 

i La Sala acuerda no pronunciarse sobre la 
petición' de devolución de este Mensaje, ya 
que él no ha llegado al Senado y se encuen-
tra pendiente en la H. Cámara de Diputados, 
en primer trámite constitucional. 

A continuación se trata del Mensaje del 
Ejecutivo en que pide la devolución del Men-
saje que concede el derecho a continuar dis-
frutando de la gratificación de 25 por cien-
to de vuelo a los Oficiales de la Rama Téc-
nica Auxiliar de la Fuerza Aérea de Chile, 
provenientes de la Rama del Aire, a fin de 
realizar sobre él nuevos estudios. 

Se acuerda acceder a lo solicitado por el 
Ejecutivo, previo el acuerdo que se solicita-
rá de la II. Cámara de Diputados, donde ya 
fué aprobado el Mensaje, en primer trámite 
constitucional. 

Proyecto de la U. Cámara de Diputados que autoñ. 
."a la importación, con cambio preferential, de di. 
versas especies destinadas al Cuartel General que 

construye el Cuerpo de Bomberos'de Valparaíso. 

El señor Presidente pone en discusión ge-
neral este proyecto de ley, y usan de la pala-
bra los Honorables Senadores señores Aldu-
nate y Guzmán. 

Tácitamente se da por aprobado en este-
trámite. 



Con el asentimiento -de la Sala, se entra a 
su disensión particular y sin debate, son apro-
bados los dos artículos de que consta, por la 
unanimidad de los señores Senadores. 

El proyecto aprobado es el siguientes: 

Proyecto de ley: 

Artículo 1.°—Autorízase al Consejo de 
Comercio Exterior para considerar deaitro 

• de la Partida Especial de su Presupuesto 
destinado a la adquisición de máquinas, acce-
sorios y repuestos, con" cambio preferencial, 
la importación de los siguientes artículos, pa-
ra uso exclusivo del Cuartel General que cons-
truye el Cuerpo de Bomberos de Valparaíso, 
en la Plaza Sotomayor de esa ciudad: 

a) Grupo Diese)- Electrógeno M:WM Benz de 
70 K. V. A., adquirido en Alemania, por in-
termedio de B. Brulm de Santiago. 

Valor: US. ¡f> 7.755.00. 
b) Ascensores " O t i s " adquiridos en Fran-

cia y parte en EE. UU., por intermedio de 
Raab, Rochette & Cía., a la "Acenseurs Otis-
Bezons". 

Valor: Francia: US. $ 14.500. 
EE. UU. US. $ 3.705. 
c) 60 WC Silenciosos y 10 orinales de pe-

destal, adquiridos en Francia, a la Ideal 
Standard, por intermedio de los señores Pur-

»cell linos.: 
Valor: Francia: US. $ 2 650. 

d) 1 equipo de Bombas completo para el 
:servicio de edificio, compuesto de 2 bombas 
para subir el agua a los estanques del 7.° pi-
so y 1 bomba automática para aspirar las fil-
traciones del subterráneo, adquirido a la Yeo-
mans Bros. C°. 

Valor: EE. UU. US. $ 10.950. 
Artículo 2.°—Libérase de derechos de inter-

nación, de almacenaje, de los impuestos es-
tablecidos en el decreto 2772, de 18 de agosto 
de 1943. que fijó el texto definitivo de las dis-
posiciones sobre impuestos a la internación, 
producción y cifra de negocios y sus modifi-
caciones posteriores, y, en general, de todo 

derecho o contribución, a las especies indica-
das en el artículo 1.°". 

ORDEN DEL DIA 

Observaciones de S. E. el Presidente de la República, 
al proyecto de ley que legisla sobre los mecánicos 

dentales. 

Las observaciones consisten en la desapro-
bación de los artículos 2.° y 3.° del proyecto. 

La H. Cámara de Diputados ha rechazado 
las observaciones yN ha insistido en la apro-
bación de los artículos primitivos. 

Sobre el particular usan de la palabra los 
Honorables Senadores señores Cerda y To-
rres. Este último'señor Senador pide que las 
observaciones pasen en estudio a la Comisión 
de Higiene, Salubridad y Asistencia Públi-
ca. 

Unánimemente, así se acuerda. 

Obser raciones del Ejecutivo al proyecto de ley que 
transfiere al Circulo Recreativo "Los Cóndores" una 

propiedad Fiscal ubicada en el cerro Barón de 
Valparaíso. 

Las observaciones consisten en la desapro-
bación total del proyecto. 

•La II. Cámara de Diputados las ha recha-
zado y ha insistido en la aprobación del pro-
yecto primitivo. 

Usan de la palabra los Honorables Senado-
res señores Cerda y Martínez, don Carlos Al-
berto, que abogan por el rechazo del vetó. 

Unanimente son rechazadas las observacio-
nes y se insiste en el proyecto primitivo. 

Observc.ciones de S. E. el Presidente de la República 
al proyecto de ley que destina fondos para la pavi. 
mentación del camino entre Algarrobo y Casablanca 

Las observaciones consisten en la desapro-
bación total del proyecto. 

La H. Cámara de Diputados ha rechazado 



las observaciones y no ha insistido en la apro-
bción del proyecto. 

Tácitamente se dan por aprobadas las ob-
servaciones del Ejecutivo. 

Proyecto de Acuerdo que aprueba la Carta de la Or. 
ganización de los Estados Americanos, suscrita en 

Bogotá, en 30 de Abril de 1948. 

Puesto en discusión general y particular 
el proyecto, usa de la palabra el H. Senador 
señor Lafferte para impugnarlo. 

Cerrado el debate y en votación el proyec-
to, es aprobado con los votos en contra de los 
Honorables Senadores señores Lafferte y 
Ocampo. 

El proyecto es el siguiente: 

Proyecto de Acuerdo: 

"Artículo único.—Apruébase la Carta de 
la Organización de los Estados Americanos, 
suscrita en Bogotá, el día 30 de abril de 
1948". 

A continuación se pone en discusión el ofi-
cio de la II. Cámara de Diputados en que co-
munica (pie ha acordado proponer el archivo 
de los siguientes proyectos de ley, por haber 
perdido su oportunidad: 

El que aumenta a $ 15.000 el avalúo de los 
inmuebles a que se refiere la letra a) del ar-
tículo 3.° de la ley N.° 3.072, de 17 de marzo 
de 1916, para las provincias de Atacama, An-
tofagasta y TarapaSá; 

El que faculta a los nuevos negocios mine-
ros o industrias extractivas con capitales ex-
tranjeros no inferiores a cinco millones de 
pesos para exportar sus productos sin otra 
obligación que retornar sus gastos de produc-
ción en letras de cambios internacionales por 
intermedio de la Comisión dé Control de 
Cambio; 

El que destina fondos para la canaliza-
ción del río Mapocho entre los puentes "Ma-
nuel Rodríguez" y "Lo Espinoza"; 

El que crea la Caja de Forestación; 

El que autoriza la exportación de ut i l ida-
des sin obligación de retornos a capitalistas: 
extranjeros que inviertan sumas no inferio-
res a un millón de pesos bajo el control de la 
Comisión de Cambios Internacionales 

El que autoriza la inversión de fondos en 
los gastos que se efectúen con motivo de la 
celebración del II centenario de la fundación 
de la ciudad de Los Angeles; 

El que destina fondos para el funciona-
miento de un refugio antivenéreo en Valpa-
raíso ; 

El que autoriza la inversión de fondos en 
Magallanes, con motivo de celebrarse el cen-
tenario de la toma de posesión del Estrecho; 

El que concede diversos beneficios al per-
sonal de las Fuerzas Armadas que contraiga 
la tuberculosis en actos del servicio; 

El que autoriza la enajenación de un pre-
dio fiscal ubicado en la plaza Aníbal Pinto 
de Valparaíso; 

El que destina fondos, con cargo a ma.vbres 
entradas de la Ley de Alcoholes, para la ce-
lebración del I I Centenario de la fundación 
de Los Angeles, y 

El que crea una Plaza de Enviado Extra-
ordinario y Ministro Plenipotenciario en el 
Presupuesto del Ministerio de Relaciones Ex-
teriores del año 1947. 

Por asentimiento unánime de la Sala, se 
accede a la petición de la H. Cámara. 

INCIDENTES 

A indicación del II. Senador señor Maza, 
Presidente de la Comisión de-Relaciones Ex-
teriores, se acuerda remitir a la H. Cámara 
de Diputados, donde constitucionalmente de-
ben tener su origen., por referirse a impues-
tos, los Mensajes del Ejecutivo sobre creación 
del Departamento de Inmigración, depen-
diente del Ministerio de Relaciones Exterio-
res, y sobre aplicación a los nacionales espa-
ñoles y de países latinoamericanos de las dis-
posiciones vigentes sobre pasaportes y visa-
ciones, aranceles e impuestos y de las que re-



guian o condicionan el ingreso y permanen-
cia en el territorio de la República. 

El II.. Senador señor Frei formula indica-
ción para tratar en la próxima sesión, con o 
sin informe de Comisión, el proyecto sobre 
derogación del recargo establecido en la ley 
10.08:3 a las patentes mineras. 

Usan de la palabra los señores Aldunate y 
Frei, y se acuerda que el señor Presidente 
cite a la Comisión de Minería, en la cual se 
encuentra en estudio el proyecto para el día 
de mañana. 

Unanimente se aprueba la indicación del 
señor Frei, en los términos en que ha sido 
formulada. 

El II. Senador señor Guzmán formula in-
dicación, que tácitamente se aprueba, para 
incluir en la cuenta de la presente sesión los 
Mensajes sobre ascenso a General de Brigada 
de los Coroneles Srs. Luis Jerez Pino y Ju-
lio Urquieta Araos, y para tratarlos en la 
presente sesión. 

Se constituye con este objeto la Sala en se-
sión secreta, quedando constancia de ella en 
acta por separado. 

Reanudada la sesión pública, se da cuenta 
de la renuncia que como miembro de la Co-
misión de Minería, hace el II. Senador señor 
Videla Lira. 

Se acuerda aceptar esta renuncia. ' 
El señor Presidente propone en su reem-

plazo, al II. Senador señor Raúl Marín, pro-
posición que es aceptada 

El II. Senador señor Aldunate se refiere 
a la versión radial de sus observaciones en el 
Senado sobre los posibles acuerdos económi-
cos entre Chile y Argentina, hecha en la tras-
misión del Gobierno que se efectúa por una 
cadena de emisoras. Expresa que, aun cuan-
do el señor Ministro de Relaciones Exterio-
res celebró la forma en que él trató el pro-
blema, los comentarios hechos en esa versión 

radial difieren fundamentalmente de los con-
ceptos expresados por el Ministro. 

Protesta que esta cuestión sea tratada así 
por el Gobierno y no venga hasta el Senado 
a formular, por intermedio de algún Minis-
tro, las observaciones que le merezcan. 

Termina pidiendo se dirija oficio al señor, 
Ministro del Interior a fin de que se sirva or-
denar la remisión de copia de los comentarios 
hechos en el programa radial del Gobierno 
liara poder hacerse cargo de ellos en el Se-
nado. 

Se acuerda dirijir el oficio pedido a nom-
bre del señor Senador. 

El señor Opaso se remite a la actitud asu-
mida por cierta prensa que da carácter de 
escándalo a muchos de los asuntos de que tra-
ta. Cita, al respecto, una información apare-
cida en la revista "E l Estanquero", en la 
cual se le imputan, calumniosamente, acti-
tudes no solamente tergiversadas, sino faltas 
de toda veracidad. Estas imputaciones, falsas, 
la revista las hace extensivas no sólo al señor 
Senador, sino también a otros miembros de 
la Corporación, y se refieren a la actitud 
asumida por estos Senadores en el Consejo 
Nacional de Salud. Afirma que ninguna par-
ticipación le ha cabido en el asunto a que se 
refiere esta revista, toda yez que él no per-
tenece a dicho Consejo, lo que hace censura-
ble el proceder periodístico de sus directo-
res. 

El II. Senador señor Duran se refiere al 
mismo tópico y manifiesta que en dicho Con-
sejo Nacional de Salud, del cual él forma 
parte, jamás se han tratado los asuntos a que 
se refiere " E l Estanquero", en su alusión al 
señor Opaso. 

El señor Alessanddri, don Eduardo, pro-
nuncia un discurso acerca de la lamentable 
situación en que se encuentra el puerto de 
Arica, mucho más triste si se le compara con 
la de Tacna, de la vecina República del Pe-



r{i Hace presente que muy. pronto cumplirá 
25 años el Tratado celebrado con el Perú y, 
mientras este último país se ha preocupado 
e n forma preferente del adelanto y bienes-
tar de la ciudad de Tacna, el Gobierno de 
Chile ha condenado al puerto de Arica a un 
estancamiento, perjudicial para los intereses 
nacionales. Recalca -en la importancia geográ-
fica internacional de Arica, situado justa-
mente en la confluencia de tres países: Chile, 
Perú y Bolivia. Pone de manifiesto que el 
Perú podría utilizar este puerto como medio 
de comunicación y de salida de sus produc-
tos. ya que le significaría menores gastos de 
transportes! Sugiere la conveniencia de que 
nuestro Gobierno inicie conversaciones a fin 
de obtener para Arica el embarque del cobre 
que producen las minas peruanas. Hace ver 
la ventaja de que Arica sea declarado zona 
libre para el comercio internacional y termi-
na solicitando se oficie a los señores Ministros 
de Hacienda y de Relaciones Exteriores pi-
diéndoles el envío por el Poder Ejecutivo de 
un Mensaje a la H. Cámara de Diputados que 
declare al puerto de Arica, zona libre adua-
nera y exenta de disposiciones de control de 
cambios. 

Se acuerda enviar los oficios solicitados a 
nombre del señor Senador. 

Los Honorables Senadores señores Marín 
y Maza, hacen indicación para que se publi-
quen " in extenso" las observaciones que ha 
formulado el señor A'lessandri, don Eduardo. 

Así se acuerda., 

El H. Senador señor Martínez Montt, for-
mula indicación para que se publique " i n 
extenso" el discurso que él pronunciará en 
la sesión de mañana, sobre la importación de 
Trolley-Ruses, por la Empresa Nacional de 
Transportes. 

Así se acuerda» 

El H. señor Allende se refiere al punto 
tratado por el señor Opaso, sobre la publi-
cación de " E l Estanquero", afirmando que 

todo lo asegurado en la publicación alucfida, 
es completamente falso. El Consejo Nacional 
de Salud, en el cual el señor Allende es Con-
sejero en virtud de disposición expresa del 
Colegio Médico de Chile, derogó el reglamen-
to a que se alude en la citada publicación, 
después de oir expresamente al Asesor Jurí-
dico del Servicio, funcionario del actual Go-
bierno, señorita Ríos, y con el asentimiento, 
entre otros, de los señores Ministro de Salu-
bridad, Dr. Waldemar Coutts y del propio 
Director de Salud Pública. 

En seguida se refiere al problema del puer-
to de Arica que ha planteado el H. señor 
Alessandri, don Eduardo, reconociendo la 
justeza de las observaciones del señor Ales-
sandri. Pero., agrega, lo dicho por el señor Se-
nador también tiene validez para Tarapacá 
y parcialmente para Antofagasta. Se refiere 
al problema del agua, de los consumos, de la 
carne y de la luz en esta ciudad. i 

En seguida, alude a la huelga del cobre y 
del salitre; al viaje que hizo el señor Ministro 
de Hacienda en estos días a esa zona y a la 
necesidad de que el país conozca su pensa-
miento sobre este tópico. 

A continuación se refiere a un artículo 
aparecido en una revista extranjera y tradu-
cido al castellano, sobre algunas declaracio-
nes hechas en Estados Unidos por el señor 
Guggenheim. Lee un párrafo que, a su jui-
cio, demuestra la falta de delicadeza y de 
mesura de este señor para referirse a los asun-
tos de nuestro país. P'rotesta energicamente 
por estas declaraciones, sobre todo por las im-
putaciones que en ellas formula en contra 
de nuestro Gobierno y de su política salitre-
ra en general. 

Hace una trayectoria de la actuación mer-
mantil de dicha familia y menciona las ex-
presiones condenatorias que, en su oportuni-
dad, tuvieron algunos destacados hombres pú-
blicos y de negocios de Chile, acerca de esa 
actuación en nuestra industria salitrera. Ci-
ta, al efecto, las expresiones vertidas por don 



Gustavo Ross, don Osvaldo de Castro, entre 
oíros, y las afirmaciones .hechas por la Comi-
sión Investigadora de los Actos de la Dicta-
dura. 

Se levanta la sesión. 

DOCUMENTOS 
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INFORME RECAIDO EN EL PROYECTO SOBRE 
ACLARACION DEL REGIMEN DE PREVISION 
DE LOS PROFESIONALES EMPLEADOS PAR-

TICULARES 

Honorable Senado: 
Vuestra Comisión de Trabajo y Previsión 

Social ha estudiado un proyecto de ley, ini-
ciado en una Moción suscrita por el Hono-
rable señor Rivera, con el cual se determi-
na que los profesionales que Sirvan de ma-
nera continua y a base de sueldo fijo a 
dos o más empleadores, quedarán sometidos 
a las disposiciones de la ley X.° 10.475, que 
concedió los beneficios de jubilación y mon-
tepío a los empleados particulares. 

Los citados profesionales, por disposición 
de la ley N.' 8.377, de 1945, tienen la calidad 
de empleado particular para los efectos de 
la previsión y se encontrarán de este modo 
incluidos en los beneficios de la ley N.° 
10.475, antes mencionada, pero debido a que 
el Código del Trabajo, en su artículo 109, 
concede la calidad de empleado particular 
sólo a los profesionales que sirvan a un so-
lo empleador, se hace necesaria una aclara-
ción en tal sentido. 

El proyecto en informe propone, para es-
tos efectos, agregar un inciso al artículo 1.° 
de la ley N.p 10.475, que concedió la jubi-
lación a los empleados particulares, a fin 
de incluir en sus disposiciones a los profe-
sionales a que se refiere la citada ley X.° 
8.377. 

La Comisión está de acuerdo con esta ini-
ciativa de ley y os propone su aprobación 

en los mismos términos en que viene formu-
lada. 

Sala de la Comisión, a 14 de abril dp 1953 
—Isamro Torres Presidente,— Gustavo Rive-
ra.— Raúl Rettig. — Eduardo Irarrázabal 
Jaraquemada, Secretario. 
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MOCION DEL SEÑOR MARTINEZ, DON CARLOS 
ALBERTO, SOBRE TRANSFERENCIA DE UN 
PREDIO FISCAL AL SINDICATO INDUSTRIAL 
DE LA COMPAÑIA REFINERIA DE AZUCAR DE 

VIÑA DEL MAI!. 

Honorable Senado: 
El Sindicato Industrial de la Cía. Refi-

nería de Azúcar de Viña del Mar, con Per-
sonalidad Jurídica otorgada por Decreto 
N.° 562, de 21 de marzo de 1928, del Minis-
terio 'de Justicia, en representación de la 
Confederación Nacional de Sindicatos Obre-
ros, adquirió por compra el Fundo "Acliu-
pallas", ubicado en la Comuna de Viña del 
Mar, departamento y provincia de Valpa-
raíso, según escritura de fecha 15 de junio 
de 1950, ante el Notario de Valparaíso, don 
Ernesto Cuadra Miranda, que se inscribió a 
fojas 21¡85; N.» 2350 del R. de P. de Valpa-
raíso, del año 1950. 

El Fundo "Las Achupallas", tiene una 
superficie de 914 hás. y su valor de compra 
fué de $ 7.250.000.— Fué adquirido con el 
objeto de formar una Población, para lo cual 
se ha hecho el loteo correspondiente y se ven-
derán estos sitios a otros sindicatos obre-
ros, a empleados y otras personas para que 
construyan sus viviendas. 

Colindante con este Fundo, existe un re-
tazo de terreno fiscal, que tiene una super-
ficie de 72.250 m2 y los siguientes deslindes: 
Norte, Fundo "Las Achupallas»", de pro-
piedad de la Confederación de Sindicatos 
Obreros; Este; id.; Sur, Camino Público 
(Variante Achupallas), que lo separa del 
Jardín P>otánieo Xacional, antes Parque del 
Salitre y Oeste, Fundo " L a s Achupallas". 

Este terreno se encuentra inscrito a favor 



del Fisco, con mayor cabida, a fojas 1109 
vt.a>, N.° 1279 del R. de P. de Valparaíso, del 
año 1951. La adquirió el Fisco, conjunta-
mente con los terrenos que formaban el 
Parque del Salitre, por donación que le hi-
zo la Corporación de Ventas de Salitre y 
Yodo, según escritura ante Notario de San-
tiago, don Luis Azocar Alvarez, con fecha 
24 de febrero de 1951. 

La parte de estos terrenos, ubicada al Sur 
del retazo deslindado y que está separada 
por el camino público pavimentado, denomi-
nado Variante Las Achupallas, entre Viña 
del Mar y Quilpué, está ocupada por el Jar-
dín Botánico Nacional. 

Como este retazo de terreno fiscal, de una 
superficie de 72.250 m2., se encuentra ve-
cino al Fundo "Las Achupallas", y colin-
dante con el camino público, el Sindicato 
mencionado, se encuentra interesado en que 
se dicte una Ley, por la cual se autorice una 
transferencia gratuita, a su favor, de este 
terreno, considerando que en él se construi-
rán viviendas para obreros y sería un com-
plemento de las Poblaciones que se cons-
tuirán en el Fundo "Las Achupallas". 

A favor de esta cesión de terrenos, está 
también el hecho de que con la situación 
existente, una gran porción de las habita-
ciones (pie se construirán en los terrenos de-
dicados exclusivamente a viviendas modes-
tas, quedarían sin acceso al camino públi-
co en todo el largo de esta f a j a de terrenos, 
que el Fisco no ocupa ni ocupará por su po-
ca extensión. 

En mérito de estos antecedentes nos per-
mitimos presentar a la consideración del 
Honorable Senado el siguiente 

Proyecto de ley: 

"Artículo 1.°.— Transfiérese a título gra-
tuito al Sindicato Industrial de la Compañía 
Refinería de Azúcar de Viña del Mar el re-
tazo de terreno fiscal que quedó como un 
Sobrante al norte del camino denominado 
'Variante Las Achupallas" y que formaba 

parte del Parque del Salitre, hoy Jardín Bo-
tánico Nacional y con los siguientes deslin-
des: Norte, Fundos Las Achupallas; Sur, 
Camino Público Variante Las Achupallas; 
Este, Fundo Las Achupallas, y Oeste, fundo 
Las Achupallas. 

Artículo 2.°— Estos terrenos se destinarán 
a la construcción de habitaciones para los 
empleados y obreros del Sindicato de la 
Compañía Refinería de Azúcar de Viña del 
Mar y de la Confederación Nacional de Sin-
dicatos Obreros". 

Santiago, 10 de abril de 1953.— Carlos Al-
berto Martínez. 
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MOCION DEL SEÑOR LAFERTTE SOBRE AU-
MENTO DE PENSION DE DOÑA AGUSTINA 

CORVA LAN Vela. DE SUDY 

Santiago,. 14 de abril de 1953. 
Honorable Senado: > 
El 27 de septiembre del año 1948 se dictó 

la ley 9.081, en virtud de la cual se concedió 
a doña Agustina Corvalán vda. de Sudy 
una pensión de gracia ascendente a un mil 
pesos ($ 1.000.—) mensuales, en atención 
a que quedó viuda, sin recursos económicos, 
con siete hijos menores, por el fallecimien-
to de su esposo, don Roberto Sudy Castro, 
que t rabajó durante 34 años al servicio de 
los Ferrocarriles del Estado, como conta-
dor. 

Como es del conocimiento de mis honora-
bles colegas, el personal de esta Empresa 
110 está afecto a ninguna disposición (pie 
garantice el porvenir de los suyos en caso de 
muerte. Tal situación deja expuestos a es-
tos funcionarios —como en el caso que nos 
ocupa— a que, después de 34 años de servi-
cios ininterrupidos, queden su esposa y sus 
siete hijos en el desamparo, sin medios pa-
rá atender a su sustento ni educación. 

Fueron estas las consideraciones que el 
Congreso Nacional tuvo en vista para des-
pachar favorablemente la mencionada ley 



9.081. Pero la suma acordada era de por sí 
exigua, y 110 es difícil imaginarse las an-
gustias que debe sufrir la señora Corvalán 
para subvenir con una suma tan ínfima las 
necesidades de su numerosa familia. Situa-
ción que se hace cada vez más grave si te-
nemos en cuenta que el costo de la vida se 
ha elevado y continúa su ritmo ascendente 
desde la dictación de la ley que la favore-
ció. 

Sin duda alguna, es de toda justicia re-
mediar la aflictiva situación en que se en-
cuentran la viuda y los hijos, particular-
mente los más pequeños, de un meritorio 
funcionario que dedicó la totalidad de su 
existencia a servir una empresa del Estado. 

En consecuencia, me permito someter a 
vuestra consideración la siguiente 

Moción: 

Artículo único.— Elévase a cinco mil pe-
sos ($ 5.000.—) mensuales la pensión de 
gracia otorgada a doña Agustina Corvalán 
vda. de Sudy por la ley 9.081 de 27 de sep-
tiembre de 1948, con cargo a la Empresa de 
los Ferrocarriles del Estado. 

Este aumento se entiende sin perjuicio de 4 

los que le confieran otras leyes, con cargo 
al Presupuestó de la'Nación.—Elias Laffcrte 
Gaviño. 

INFORME RECAIDO EN EL PROYECTO SOBRE 
MODIFICACION DEL ARTICULO 8.o TRANSI-
TORIO DE LA LEY ORGANICA DE LA CAJA 

BANCARIA DE PENSIONES 

Honorable Senado : 

Vuestra Comisión de Trabajo y Previsión 
Social ha estudiado un proyecto de ley, re-
mitido por la H. Cámara de Diputados, por 
el cual se propone agregar al artículo 8.° 

transitorio de la ley 8.569, que creó la Caja 
Bancaria de Peilsiones, un inciso nuevo qUe 

establece el reajuste para las pensiones de 
(montepío a que se refiere el citado artículo 

La ley 8.569 determinó el reajuste de lag 
jubilaciones de aquellos ex empleados banca-
rios que habían obtenido su jubilación de los 
organismos que las Instituciones bancarias 
mantenían para conceder esos beneficios ai*. 

4 

tes de la creación de la Caja Bancaria de 
Pensiones. En sus disposiciones no se consul-
tó el beneficio del rf a juste de pensiones de 
montepío resultantes de las de jubilación con-
cedidas en la forma antes dicha y se ha pro-
ducido así en la práctica una situación de 
desigualdad con respecto a los montepíos que 
la Caja concede y que son reajustados. 

Los montepíos de que se trata, de acuer-
do con los antecedentes que ha tenido a su 
vista la Comisión sólo han sido concedidos por 
la Caja de Previsión y Estímulo del Personal 
de la Caja Nacional de Ahorros, Institución 
que acepta esta iniciativa de ley que nació, 
precisamente, en el seno de su Consejo Ad-
ministrativo. Esta Institución había concedi-
do estos reajustes de montepío, pero ha de-
bido suspenderlos por disposición de la Su-
perintendencia de Bancos, ya que en la ley 
8.569 no se consulta el beneficio en referen-
cias. 

El proyecto en informe tieye por objeto 
dar solución a este problema para lo cual se 
propone agregar al artículo 8.° transitorio 
de la ley 8.569. que es el que establece el rea-
juste de pensiones de jubilación, un inciso 
para hacerlo también extensivo a los monte-
píos. 

La Comisión está de acuerdo con esta ini-
ciativa de ley y os propone 'la aprobación del 
proyecto en informe en los mismos términos 
en que viene formulado. 

Sala de la Comisión, a 14 de abril de 1953. 

—Isauro Tdrres, Presidente.— Baúl Rettig. 
—Gustavo Rivera. — Eduardo Yrarrázabal 
Jaraquemada, Secretario. 
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INFORME RECAIDO EN LA SOLICITUD DE AM. 
NISTIA DE DON CARLOS PACHECO G. 

Honorable Senado: 
Don Carlos Pacheco Gutiérrez, militar re-

tirado, con domicilio en la ciudad de Iquique, 
ha presentado una. solicitud de amnistía por 
el delito de defraudación a que fué conde-
nado con fecha 30 de julio de 1946 por la 
lima. Corte Marcial. 

En ella expresa que durante 19 años con-
secutivos prestó servicios en las filas del Ejér-
cito, distinguiéndose siempre por sus condi-
ciones de trabajo, espíritu militar ..y disci-
plina, lo que acredita, con los antecedentes 
que, al efecto, acompaña. 

Agrega que por una circunstncia desgra-
ciada se vió envuelto en un proceso por de-
fraudación al Estado, hecho ocurrido en la 
bodega de materiales que estaba a su cargo. 
Hace presente que, por razones que no es del 
•caso señalar, no hizo uso de todos los medios 
que le franqueaba la ley para defenderse, lo 
que determinó su condena a la pena de 541 
días de presidio menor en su grado medio e 
inhabilitación especial perpetua para el car-
go u oficio que desempeñaba. 

En mérito de sus buenos antecedentes ob-
tuvo el señor Pacheco Gutiérrez el indulto, 
por decreto del Ministerio de Justicia N.° 
5795, de fecha 5 de diciembre de 1946. 

•Hace valer el interesado que el indulto bo-
rra la.pena, más no sus efectos, y que para 
la sociedad continúa siendo un delincuente, 
lo que le ha impedido obtener trabajo, con 
los consiguientes perjuicios para su familia. 

De diferentes certificados que acompaña, 
ee desprende que el señor Pacheco ha obser-
vado una espléndida conducta ulterior y que 
hace toda clase de esfuerzos por mantener su 
hogar en un pie de prestigio y de conside-
ración, siendo así que uno de sus hijos se ha 
•distinguido en el cursp de Marina Mercante 
que sigue en la Escuela Naval. 

Todas estas razones han llevado a vuestra 
•Comisión de Constitución, Legislación y Jus-

ticia a la convicción de que es de absoluta 
justicia otorgar al señor Carlos Pacheco el 
beneficio de la amnistía a que se ha hecho 
acreedor, y, al efecto, tiene el honor de pro-
poner la aprobación del siguiente 

Proyecto de ley: 

"Artículo único.— Concédese amnistía al 
ex sargento 2.° del Ejército don Carlos Pa-
checo Gutiérrez, por el delito a que fué con-
denado con fecha 30 de julio de 1946 por la 
Corte Marcial, amnistía que tendrá también 
lugar para los efectos de lo dispuesto en el 
artículo 232 del Código de Justicia Militar". 

Sala de la Comisión, a ^ de abril de 1953. 
—Humberto Alvarez, Presidente.— Fernan-
do Alcssandri.— Fernando Aldunate.— E. 
Ortúzar, Secretario. 
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COMUNICACION DEL SINDICATO PROFESIO-
NAL DE DUEÑOS 1)E AUTOBUSES' SOBRE LA 

SITUACION DE LA MOVILIZACION 
. COLECTIVA PARTICULAR 

Santiago, 7 de abril de 1953. 
Señor don Fernando Alessandri R., 
Presidente del Senado.— Presente. 
Señor Presidente: 
Hemos tenido conocimiento por informa-

ciones de prensa, que será enviado al Congre-
so Nacional un Proyecto de Ley que financia 
en $ 550.000.000 a la Empresa Nacional de 
Transportes Colectivos S. A. 

La Ley N.° 8.132, en-sus artículos 5.° y 7.°, 
establece lá igualdad de derechos y beneficios 
para las empresas particulares y Empresa 
Nacional de Transportes. 

El Gobierno se ha comprometido por diver-' 
sos acuerdos, verbales y escritos, a otorgar 
ayuda a la movilización colectiva particular. 

Con todo, queremos expresar al señor Pre-
sidente que ni la Ley N.° 8.132 ni los acuer-
dos celebrados, se han cumplido hasta la fe-
cha. 

Estos acuerdos son los siguientes: 



1.—Tarifas remunerativas: 

Mientras la Empresa Nacional de Trans-
portes disfruta de una tarifa de $ 3.— por 
pasaje, los particulares tenemos 2.44. Los 
costos-de explotación de la E. N. T. son me-
nores porque usa petróleo y electricidad que 
son 1¡3 más baratos que la bencina usada por. 
nosotros. 

2.—Autorizar la importación de 350 máquinas 

No se ha hecho hasta la fecha, y en cam-
bio, la Empresa Nacional de Transportes es-
tá trayendo su material con dólares prefe-
reneiales a $ 31, sin derechos de aduana y 
con garantía del Estado. 

3.-—Dólares para repuestos: 

No hemos podido traer absolutamente na-
da, mientras la E. N. T. figura en el Presu-
puesto de Divisas y le es dado traer imple-
mentos a precios cinco veces más reducido 
que los que nosotros pagamos en el comercio 
libre. 

4.—Supresión de los intermediarios: 

Mientras la E. N. T. importa directamen-
te, nosotros debemos adquirir aceites, benci-
na y neumáticos a través de los intermedia-
rios, lo que encarece los costos en forma inu-
sitada. 

La desmedrada situación en que se encuen-
tra la movilización colectiva particular ante 
la Empresa Nacional de Transportes, nos 
mueve a solicitar del señor Presidente del H. 
Senado, la atención de los Parlamentarios 
hacia este grave problema. No es posible que 
los empresarios particulares sean eternamen-
te desprestigiados y sujetos a variadas impo-
siciones, sin que se les dispense las mínimas 
ayudas que les permitan mantener tarifas po-
pulares y se les tenga sometidos férreamente 
a una. competencia absolutamente desleal de 
parte de la empresa semifiscal. 

La Constitución Política del Estado esta-

blece la libertad de comercio; lo voceros de 
los Partidos políticos han manifestado su opo-' 
sición a los monopolios. 

Por estas consideraciones, creemos q.ue es« 
tamos haciendo una petición justa al II. Se-
nado al solicitarle que se nos den iguales de-
rechos que a la Empresa Nacional de Trans-
portes y se modifique el Proyecto de Ley que 
se presentará al Parlamento, agregando una 
subvención igual para el Sindicato General 
de Dueños de Autobuses, con el objeto de me-
jorar los servicios de transporte. 

Nos permitimos acompañar nuestras comu-
nicaciones al señor Ministro de Hacienda so-
bre el particular. 

Le rogamos, al mismo tiempo, si lo Jiene a 
bien, poner esta solicitud en conocimiento de 
los Comités Parlamentarios de los diversos 
Partidos y de las Comisiones respectivas. 

Muy agradecidos de su benevolencia, salu-
dan atentamente al señor Presidente. 

Sus Affmos. Ss. Ss.— Oscar Palma Soto, 
Presidente.— Héctor Aravena Lira, Secreta-
rio General. 

Santiago, 6 de abri] de 1953. 
Señor don Juan B. Rossetti C., 
Ministro de Hacienda.—Presente. 
Señor Ministro: 
Tuvimos conocimiento que el señor Minis-

tro proyectaba una ayuda de mil millones de 
pesos para la Empresa Nacional de Trans-
portes, y en nuestra nota N.° 186 de 5 de 
marzo del presente año, le expusimos nues-
tros puntos de vista. 

Informaciones de prensa establecen que el 
señor .Ministro ha concretado la ayuda eco-
nómica que dará a la E. N. T. en un Pro-
yecto de Ley que contempla, una bonificación 
de $ 550.000.000. 

De acuerdo con los artículos 5.° y 7.° de 
la Ley N.° 8.132, el Supremo Gobierno no 
puede desentenderse de la precaria situación 
en que se encuentra la movilización colectiva 
particular. 

Si la ayuda fuera exclusiva para, la Em-
presa del Estado, se produciría un monopo-



lio de hecho cuyá existencia ha sido y es com-
batida por los partidos que acompañan al 
régimen actual. 

Solicitamos, en consecuencia, que«se inclu-
ya en el Proyecto de Ley que dispensa una 
ayuda a la Empresa Nacional de Transpor-
tes, la cantidad de $ 500.000.000 destinados 
a subvencionar al Sindicato General de Due-
ños de Autobuses, a fin de que invierta este 
dinero en el mejoramiento de los servicios, y 
además, se dé cumplimiento a los compromi-
sos de Gobierno enumerados en nuestra nota 
N.0 186 que enviamos adjunta. 

Muy agradecidos de su benevolencia, salu-
dan muy atentamente al señor Ministro: 

Sus Affinos. Ss. Ss.— Oscar Palma Soto, 
Presidente.— Héctor Aravena Lira, Secreta-
rio General. 

Santiago, 5 de marzo de 1!)53, 

Señor don Juan R. Rossetti C., 
Ministro de Hacienda.—Presente. 
Señor Ministro: 
Tenemos conocimiento que la Empresa Na-

cional de Transportes ha solicitado a ese Mi-
' nisterio una ayuda de 200 millones de pesos 

anuales destinados a la cancelación del ma-
terial que está importando. 

Informaciones de prensa confirman esta 
aseveración al atribuir al señor Ministro de-
claraciones en orden a que se impondrán nue-

. vos impuestos hasta por la suma de seis mil 
millones con el objeto de financiar, entre 
otras instituciones, a la Empresa Nacional de 
Transportes. 

Los artículos 5." y 7.° de la Ley N.°-8.132 
establecen la igualdad de derechos y benefi-
cios para las " empresas particulares .y Em-
presa Nacional de Transportes. 

Y no puede ser de otro modo, pues como 
sucede en la actualidad, se iría a la creación 
•de un monopolio de hecho a virtud del des-
amparo en que se tiene a las empresas par-
ticulares, al lado de los privilegios y ayuda 
•que se dispensa a la Empresa semifiscal, co-
mo ser.- dólares preferenciales a $ 31, auto-
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rización ]iara traer 400 vehículos, exención 
de derechos de aduana, tarifas mejores y re-
corridos de .mayor rendimiento económico. 

Representamos el 66% de la movilización 
de Santiago-, el 90% en todo el país; servi-
mos a apartados barrios obreros; pagamos 
millones de pesos en impuestos; tenemos un 
material' a bencina de costos más altos que el 
motor eléctrico y a petróleo, y sin embargo, 
estamos demostrando que nuestra adminis-
tración trabaja con tarifas más bajas. Esto 
evidencia ante el Supremo Gobierno que la 
Empresa Nacional de Transportes es y será 
un saco sin fondo para el contribuyente, que 
cubre y tiene que cubrir contiguamente la 
pérdida total de su capital. 

Ocurre el contrasentido, para no citar otro 
ejemplo, que el impuesto de $ 1.04 a la ben-
cina que grava a los transportes particulares 
está destinado en la suma de ochocientos cin-
cuenta millones de pesos a cubrir el déficit 
de una Empresa del Estado, como son los 
Ferrocarriles nacionales. 

No tendríamos nada que objetar al respec-
to, pero confiamos en que su elevado criterio, 
espíritu público y sentido de justicia nacio-
nal lo determinarán a prestar ]a debida aten-
ción a los transportes particulares, dispensán-
doles la ayuda necesaria en igualdad de con-
diciones con la Empresa Nacional de Trans-
portes, para que no sean objeto de una com-
petencia desleal y 110 se arruine a miles y mi-
les de chilenos que trabajan en esta indus-
tria. 

Para el cumplimiento de esta igualdad, so-
licitamos:' 

1.—Tarifas remunerativas o compensacio-
nes, ya sea, rebaja de los costos o subvencio-
nes como las que se desea otorgar a la Em-
presa Nacional de Transportes; 

2.^Autorización inmediata para lq impor-
tación de 350 buses, operación que se trami-
tó durante ocho meses en el Gobierno ante-
rior y cuatro meses en el actual, no obstante 
la aprobación general de los señores Minis-
tros del Interior, Hacienda y Economía y 
Comercio; 



3.—US$ 50.000 mensuales a tipo preferen-
cial, para, importar repuestos, accesorios, neu-
máticos, lubricantes y bencina; 

4.—Supresión de todos los intermediarios 
en la adquisición de los implementos de tra-
bajo necesarios para la industria, especial-
mente en neumáticos, aceite y bencina, dán-
doles a les Gremios la calidad de importado-
res o distribuidores directos. 

Este Sindicato 'General agradecerá al se-
ñor Ministro su preocupación y su interés 
por darle una solución definitiva al proble-
ma de los transportes nacionales. 

Con sentimientos de distinguida considera-
ción, saludan muy atentamente al señor Mi-
nistro, 

Ss.. .Ss.,—Oscar Palma Soto, Presidente.— 
Héctor Aravena Lira, Secretario General. 
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